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Ensino superior, pesquisa e extensão contribuem para uma visão integrada do ambien-
te, uma compreensão da relação do ser humano 
com a natureza e da apropriação e uso dos re-
cursos naturais. São orientadoras dos processos 
de gestão e organização do espaço territorial e da 
proteção ao meio ambiente. Juntamente com as 
Geociências, encontra-se a Estatística, ampliando 
a capacidade de conhecimento da realidade so-
ciodemográ� ca e econômica do país.

O que se conhece como Ciências Estatísticas ou 
simplesmente Estatística, é o conjunto de técni-
cas e métodos de pesquisa e análise de dados 
que, entre outros tópicos, envolve o planejamen-
to do experimento a ser realizado, a coleta quali� -
cada dos dados, a inferência, o processamento, a 
análise e a disseminação das informações.

O desenvolvimento e o aperfeiçoamento das téc-
nicas estatísticas de obtenção e análise de infor-
mações permitem o controle e o estudo adequa-
do de fenômenos, fatos, eventos e ocorrências 
em diversas áreas do conhecimento.

A Estatística tem por objetivo fornecer métodos e 
técnicas para lidarmos racionalmente com situa-
ções sujeitas a incertezas.

O crescente uso da Estatística vem ao encontro 
da necessidade de realizar análises e avaliações 
objetivas, fundamentadas em conhecimentos 
cientí� cos. As informações estatísticas são con-
cisas, especí� cas e e� cazes, fornecendo, assim, 
subsídios imprescindíveis para a tomada racional 
de decisão. Neste sentido, a Estatística fornece 
ferramentas importantes para que as empresas 
e instituições possam de� nir suas metas, avaliar 
sua performance, identi� car seus pontos fracos 
e atuar na melhoria contínua de seus processos. 
Na prática, a Estatística pode ser empregada 
como ferramenta fundamental em várias outras 
ciências.

Valor: Gerar e difundir conhecimentos em 
estatísticas sociais, econômicas, demográ� cas e 
em geociências

Ensino superior, 
pesquisa e ex-
tensão é outra 
importante linha 
de negócio de 
competência do 

IBGE, que tem como principal valor entregue para 
a sociedade a geração e difusão de conhecimen-
tos em: estatísticas sociais, econômicas, demo-
grá� cas e geociências. Os resultados alcançados 
por ela, contribuíram com as diretrizes existentes 
no Programa Temático Educação de Qualidade 
para Todos, do PPA 2016-2019.

As Geociências englobam um conjunto de dis-
ciplinas cientí� cas sobre o estudo da Terra que 

VALOR PÚBLICO 
GERADO

Gerar e difundir 
conhecimentos 
em estatísticas 
sociais, 
econômicas, 
demográ� cas e 
em geociências 

ENSINO SUPERIOR, PESQUISA E EXTENSÃO

23. Gerir a organização acadêmica 24. Gerir e executar o ensino 25. Acompanhar  egressos 26. Desenvolver  pesquisas acadêmicas e extensão

Desenvolver e 
orientar pesquisas 
acadêmicas

Desenvolver 
atividades de 
extensão

Promover pesquisas 
acadêmicas integra-
das à produção de 
informações

Difundir o 
conhecimento 
cientí� co

Implemen-
tar cursos

Realizar avaliações 
periódicas

Realizar acompa-
nhamento pedagó-
gico, pro� ssional e 
acadêmico 

Gerir relacionamento
com ex-alunos

Elaborar e 
revisar normas 
e documentos 
acadêmicos e 
institucionais

Planejar 
projeto 
acadêmico

De� nir projeto 
institucional de 
ensino

Selecionar 
corpo 
discente

F o r t a l e c e r  a
d i f u s ã o  d e  c o n h e c i m e n t o
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É por meio da Escola Nacional de Ciências Esta-
tísticas (ENCE), Instituição Federal de Ensino Su-
perior, fundada em 06 de março de 1953, que o 
Instituto promove atividades de pesquisa e atua 
em três níveis de ensino (Bacharelado, Pós-Gra-
duação Lato e Stricto Sensu), oferecendo tam-
bém cursos avulsos de atualização e extensão.

Os processos seletivos para ingresso de alunos 
de 2019 ofertaram 120 vagas na graduação, sen-
do 60 vagas para o turno noturno (1º semestre 
letivo) e 60 vagas para o turno matutino (2º se-
mestre). Para os programas stricto sensu (Mes-
trado e Doutorado) e lato sensu (Especialização), 
respectivamente, são feitos processos seletivos 
anuais, ofertando até 24 vagas para o mestrado, 
até 10 para o doutorado e até 30 para a espe-
cialização. Para a seleção dos ingressantes em 
2020, os processos foram realizados em 2019, 
quando houve procura de estudantes estrangei-
ros pelo programa de mestrado e doutorado, com 
inscrições de Angola, Moçambique e São Tomé e 
Príncipe.

As informações sobre o número de candidatos 
inscritos no Processo Seletivo Discente (PSD) 
2019 e a relação candidato/vaga são apresenta-
dos na tabela a seguir.

Nível Graduação (semestre) Mestrado Doutorado Especialização

Período 2019/1 2019/2 2019

Número de candidatos 974 973 45 22 77

Candidatos por vaga 16,2 16,2 2,8 2,2 3,1

Em 2019, na graduação em Estatística foram re-
gistrados 240 alunos matriculados no primeiro 
semestre e 279 alunos matriculados no segun-
do, em dois turnos, manhã e noite. No programa 
de pós-graduação sctricto sensu 74 alunos es-
tiveram regularmente matriculados. Desses, 18 
foram alunos ingressantes em 2019, sendo 11 em 
nível de mestrado e 7 de doutorado. Estiveram 
ainda com matrículas regulares 32 alunos em ní-
vel de mestrado e 24 alunos em nível de douto-
rado – ingressantes em 2015, 2016, 2017 e 2018, 
no caso do doutorado, e em 2017 e 2018 no caso 
do mestrado. No tocante ao curso de Especiali-
zação em Análise Ambiental e Gestão do Ter-
ritório, em 2019 houve 21 alunos regularmente 
matriculados que ingressaram em março de 2019 
e 11 alunos matriculados da turma de 2018, totali-
zando 32 matrículas ativas.

Como incentivo ao desenvolvimento acadêmico 
e pro� ssional dos alunos, a ENCE ofertou bolsas 
de monitoria nos cursos de graduação, mestrado 
e doutorado. 

Na graduação, foram oferecidas 10 bolsas de 
monitoria por mês, ao longo dos semestres 
letivos (com valor individual de R$ 600,00), as 

quais podem contemplar até 20 discentes, garan-
tindo, assim, a participação deles em atividades 
de apoio didático e de pesquisa. Com o intuito 
de estimular o desenvolvimento do pensamento 
cientí� co e facilitar a iniciação nas atividades de 
pesquisa dos estudantes, a ENCE mantém o Pro-
grama de Iniciação Cientí� ca, contando, em 2019, 
com 10 bolsas do CNPq por mês ao longo dos 
semestres letivos.

O Projeto Ação A� rmativa - Inclusão Social, cujo 
objetivo é propiciar condições de permanência do 
aluno com carência � nanceira e, consequente-
mente, maior dedicação aos estudos e aumento 
no rendimento escolar, contou, em 2019, com 11 
bolsas-auxílio por mês ao longo do primeiro se-
mestre (com valor individual de R$ 400,00).

No programa de pós-graduação stricto sensu fo-
ram ofertadas 13 bolsas com recursos do pro-
grama de Demanda Social oferecida pela Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES) no mestrado e 6 no 
doutorado. Adicionalmente, também foram im-
plementadas bolsas � nanciadas pelo IBGE, com 
9 bolsistas de doutorado e 2 alunos bolsistas 
de mestrado. Os valores das bolsas de mestrado 
foram de R$ 1.500,00 mensais e de doutorado de 
R$ 2.200 mensais. Ainda em 2019, em parceria 
com a Diretoria de Pesquisas do IBGE e com o 
Ministério do Turismo, foi iniciado um projeto de 
cooperação com oferta de bolsas de estudo para 
realização de pesquisas na área de turismo e com 
uso da PNAD Contínua. Foram ofertadas 5 bolsas, 
sendo 2 de mestrado, no valor de R$ 2.450,00 
mensais, e 3 de doutorado, no valor de R$ 4.900 
mensais. Importante mencionar que também há 

Número de candidatos e relação de candidatos por vaga nos PSD 2019

Fonte: ENCE
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entre os discentes do Programa de Pós-graduação 
Stricto Sensu servidores do IBGE com afastamen-
to de suas atividades laborais em tempo integral. 
A dedicação exclusiva dos alunos é fundamental 
para um Programa de Pós-graduação Stricto Sen-
su, para formação mais ampla como pesquisador, 
realizando atividades de pesquisa e publicação 
cientí� ca, assim como no cumprimento dos pra-
zos de conclusão das dissertações e teses dentro 
dos parâmetros recomendados pela CAPES. 

Ainda em 2019, o Programa Nacional de Pós-
Doutorado da Capes (PNPD) na ENCE contou 
com uma bolsista que iniciou suas atividades
em janeiro daquele ano. As atividades da bolsista 
estão relacionadas à pesquisa bem como à atu-
ação docente, inclusive na graduação da Escola.

Com relação ao corpo docente, atuaram nos três 
cursos o quantitativo descrito na tabela a seguir. 
Cabe destacar que, na Especialização, o quantitativo 
de colaboradores é superior aos outros dois progra-
mas (graduação e pós stricto sensu) dado o caráter 
temático do curso, que relaciona áreas do saber es-
pecí� cas em geociências e, consequentemente, é 
concebido com a forte colaboração de pro� ssionais 
oriundos da Diretoria de Geociências do IBGE.

Número de professores em 2019.

Docentes 2019/1 2019/2

Graduação em Estatística
Permanentes 26 27
Colaboradores 4 6

Mestrado/Doutorado
Permanentes 16 16
Colaboradores 2 2

Especialização
Permanentes 8 8
Colaboradores 13 13

Na Graduação em Estatística, foram oferecidas 
45 turmas no primeiro semestre letivo (33 refe-
rentes às disciplinas obrigatórias e 12 referentes 
às disciplinas eletivas) e 42 turmas no segundo 
semestre letivo (33 referentes às disciplinas obri-
gatórias e 9 referentes às disciplinas eletivas). Os 
cursos de pós-graduação contam com um núme-
ro inferior de turmas, dado que nos níveis de mes-
trado e especialização as disciplinas são cursadas 
durante um ano e, no doutorado, durante 2 anos.

A ENCE acompanha regularmente os estágios 
realizados pelos alunos. Ao todo, 48 alunos de 
graduação realizaram estágio supervisionado
durante o ano de 2019. Para os estágios de 20 
e 30 horas semanais, a remuneração média foi 
de, respectivamente, R$ 1.302,96 e R$ 1.330,68, 
além dos benefícios. As atividades de estágio de 
alunos da ENCE são sempre reguladas por meio 
de convênios � rmados pela ENCE com as empre-
sas contratantes.

Em 2019, 57 alunos concluíram seus cursos, 
con� rmando os esforços empenhados em pro-
mover a geração e difusão de conhecimentos em 
estatísticas sociais, econômicas, demográ� cas e 
em geociências.

Número de alunos com conclusão
de nível em 2019.

Graduação 23

Mestrado 15

Doutorado 4

Especialização 15

Também é relevante destacar a participação de 
docentes e discentes em eventos cientí� cos 
nacionais e internacionais ao longo de 2019, 
tais como: IV Simpósio Internacional de Estatísti-
ca com o R1, VI Encontro Regional de Matemática 
Aplicada e Computacional, VI Congresso Bayesia-
no da América Latina, 18ª ESTE Escola de Séries 
Temporais e Econometria, 71ª Reunião Anual da 
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC), XIX Simpósio de Pesquisa Operacional e 
Logística da Marinha, Conference Current Trends in Sur-
vey Statistics, 62nd ISI World Statistics Congress, XVIII En-
contro Nacional da Associação Nacional de Pós-
-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano 
e Regional; 4th Workshop on New Developmentalism – 
Theory and Policies for Developing Countries; III Encon-
tro Nacional de Ensino e Pesquisa do Campo de 
Públicas, XI Encontro Nacional sobre Migrações, 
promovido pela Associação Brasileira de Estudos 
Populacionais (ABEP); X Congresso Brasileiro de 
Direito Urbanístico – Direito à Cidade e a Políti-
ca Urbana em Xeque; XVI Encontro Nacional da 
Associação Brasileira de Estudos do Trabalho 
(ABET); Conference Financialization and Development in 
the Global South e 2019 Summer Academy “World Risk and 
Adaptation Futures”.

Além das atividades de docência em sala de aula, 
os professores da ENCE participaram de projetos 
de pesquisa, vários contemplados em editais por 
agências de fomento, realizaram orientações de 
monogra� as/dissertações/teses, tiveram publica-
ções em pelo menos um periódico classi� cado 
pelo Qualis da CAPES (sistema da Capes utilizado 
para estrati� cação da qualidade de artigos publi-
cados em periódicos cientí� cos), participaram de 

1Software livre estatístico para análise de dados.Fonte: ENCE
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comitês, comissões, comitês editoriais de perió-
dicos cientí� cos, na organização de eventos per-
tinentes à Estatística, Geociências, Demogra� a e 
ao IBGE, além de compor quadros de diretorias 
de associações cienti� cas, como a Associação 
Brasileira de Estudos Populacionais (ABEP) e o 
Inter-American Statistical Institute (IASI).

Adicionalmente, foram realizadas as seguintes 
atividades que mereceram destaque:

Cursos de Verão

Curso Carga 
horária Alunos

Ética e valores humanos 5h 21

Inteligência emocional e comunicação não-
violenta no trabalho 5h 26

Apresentações e� cazes: contando histórias 
com dados 8h 19

Introdução ao SAS 16h 30

PYTHON 15h 30

Análise Multivariada
45h

11

Políticas Populacionais e Dinâmica Demográ� ca 14

Cursos de Extensão

Curso Carga 
horária Vagas

Desigualdade 15h 22

Introdução ao Stata 6h 22

Utilização dos microdados da Pesquisa de 
Orçamentos Familiares (POF) 2008-2009 no 
software R

20h 30

Eventos

• 3ª Semana de Iniciação Cientí� ca, evento no qual 
foram realizadas atividades como o� cinas, palestras e 
minicursos.

• Comemoração do Dia do Estatístico, quando, por 
meio de palestras, foi desenvolvido o tema “Data 
Science: Experiências nos setores público e privado”.

• 1º Workshop ENCE e o mercado do trabalho trou-
xeram as experiências do mercado de trabalho para a 
discussão de assuntos relacionados à Estatística.

• Tardes Culturais, 15 atividades que complementaram 
a formação do aluno pois permitiram o desenvolvimen-
to de valores culturais e artísticos

As perspectivas futuras do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu são de incrementos da sua pro-
dução inovadora e do seu impacto social, econômico e cientí� co, alcançando reconhecimento da Capes 
e obtendo maiores notas de avaliação no Sistema Nacional de Pós-Graduação. Para isso, as atividades 
de 2020 incluem avanços na internacionalização do Programa, através de intercâmbio de discentes e 
docentes, ingresso de estudantes estrangeiros e realização de projetos de pesquisa com instituições es-
trangeiras; estreitamento das colaborações com demais diretorias do IBGE para realização de pesquisas, 
em conjunto, na área de estatísticas públicas e contínua disseminação de pesquisas cienti� cas através 
de periódicos especializados.

Na Especialização Lato Sensu, as perspectivas futuras também incluem o estreitamento das atividades 
com demais diretorias, principalmente com a Diretoria de Geociências. Para 2020, a principal colaboração 
consistirá na realização de trabalhos de conclusão de curso em áreas de� nidas como prioritárias em tal 
diretoria, com atividades discentes que resultem em avanços na produção da informação geocientí� ca.

Além disso, em toda a pós-graduação estão em curso iniciativas para o aprimoramento da gestão acadê-
mica, incluindo o acompanhamento dos egressos, aperfeiçoamento do � uxo discente, cumprimento dos 
prazos de conclusão de curso com melhoria da conclusão dos trabalhos � nais.

• 

• 

• 

Fonte: ENCE

Fonte: ENCE
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A perspectiva futura da graduação é ampliar a 
atuação nas áreas de ciência de dados, espe-
cialmente em projetos relacionados ao Big Data, 
machine learning e pareamento de dados, áreas em 
que avanços metodológicos terão protagonismo, 
tanto no IBGE como na área de estatística como 
um todo.

Também é esperado que, em 2020, a ENCE con-
tinue com a parceria de outras diretorias do IBGE, 
ampliando a participação em projetos relaciona-
dos à produção de estatísticas públicas e contan-
do com professores colaboradores que agregam 
conhecimentos especí� cos de suas áreas de atu-
ação na formação discente.
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Outros resultados da gestão

A seguir, são apresentados os principais resulta-
dos e ações realizadas relacionados aos objetivos 
estratégicos priorizados no período.

Registros administrativos

O IBGE realizou o workshop 
“O Futuro da Estatística: 
uma discussão sobre o 
uso de registros admi-
nistrativos no Brasil”, em 
parceria com o Banco Mun-
dial, no qual se colocou em 

pauta as demandas e desa� os do uso de registros 
administrativos para a produção de estatísticas. O 
evento teve a participação de institutos nacionais 
de estatísticas de Portugal, Estados Unidos, Aus-
trália e Canadá, que compartilharam experiências 
sobre a modernização dos sistemas estatísticos 
de seus países.

Em 2019, vale destacar as parcerias � rmadas que 
levaram à abertura de registros administrativos. A 
parceria com o Ministério da Cidadania objeti-
va a integração das bases do IBGE com as bases 
dos programas sociais, o que permitirá ao IBGE 
melhorar a identi� cação da pobreza e da desigual-
dade no Brasil. Já a parceria � rmada com o Minis-
tério da Saúde, visa a integração com as bases 
do DATASUS e para investimentos comuns em 
pesquisas na área da saúde e em equipamentos 
(Dispositivos Móveis de Coleta) que em 2020 se-
jam utilizados para a operação censitária e depois 
sejam retornados ao Ministério para condução de 
pesquisas próprias, o que contribui para a econo-
micidade das ações entre órgãos públicos.

Além disso, avanços também podem ser regis-
trados junto ao Banco Central e Tesouro Nacio-
nal e negociações em andamento indicam que 
outros devem ser fortalecidos ao longo de 2020, 
a exemplo do Ministério da Agricultura, Previdên-
cia, Receita Federal, Serviço Geológico do Brasil 
(CPRM) e a Companhia Hidrelétrica do São Fran-
cisco (CHESF).

Tecnologia

Em tecnologia, o IBGE tem 
trabalhado para caminhar 
em direção ao Big Data, 
ao uso de novas ferramen-
tas de coleta, como o Web 
Scraping, e rumo à adoção 

de diferentes formas de processamento e de ar-
mazenamento de dados.

Em 2019, investiu-se na modernização das pes-
quisas e otimização da atividade de campo, bus-
cando agregar os avanços da tecnologia às ativi-
dades de coleta e análise dos dados.

Para isso, projetos de cooperação com o Ban-
co Mundial e com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) trouxeram investimen-
tos signi� cativos que possibilitaram identi� car 
métodos mais e� cientes de coleta, tecnologias e 
melhores mecanismos de supervisão e atualiza-
ção do cadastro de endereços, importante insumo 
para as pesquisas de campo. A parceria permitiu, 
ainda, realizar uma missão técnica ao Statistics 
Canada, onde foi possível conhecer de perto pro-
jetos e soluções inovadoras nas áreas de coleta 
pela internet, uso de registros administrativos e 

tecnologias de dados (Data Science). Neste sen-
tido, estão previstos investimentos em um sólido 
programa de capacitação no uso de Data Science.

A evolução operacional das tecnologias emprega-
das se deu, também, através da inclusão de ima-
gens orbitais de alta resolução por meio geo-
serviços. Com isso, foi possível a visualização de 
todos os pontos do território nacional com o cres-
cimento em 40% dos setores censitários em rela-
ção ao Censo 2010. Também por conta dessas no-
vas imagens, foi possível aumentar o número de 
povoados mapeados, em 60%, e de lugarejos em 
247%. As novas imagens também possibilitaram 
chegar ao patamar de 5.721 novos agrupamentos 
indígenas e 2.678 agrupamentos quilombolas.

Os investimentos realizados no Censo Demográ-
� co permitirão ao IBGE produzir e disponibilizar in-
formações mais precisas, mais frequentes, mais 
transparentes, informações em nível local, levan-
do a uma transformação gradual na forma como 
as políticas públicas são formuladas e acompa-
nhadas no país, contribuindo para estreitar o rela-
cionamento entre provedores de políticas locais e 
o cidadão brasileiro.

Pesquisas amostrais

Cabe ressaltar o foco estratégico no aprimora-
mento e fortalecimento das pesquisas amostrais 
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existentes. As parcerias � rmadas permitirão ao 
IBGE produzir suplementos de pesquisas amos-
trais, como a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD) Contínua , e disseminar dados 
em níveis mais desagregados, em estratos geo-
grá� cos menores, contribuindo para um maior de-
talhamento para cidadãos e gestores municipais. 
Em 2019, foi divulgado um retrato inédito do mer-
cado de trabalho do interior do país, por meio da 
PNAD Contínua. Um levantamento feito a partir 
dos microdados da pesquisa, do primeiro trimes-
tre de 2019, revelaram que o desemprego no inte-
rior é menor que nas regiões metropolitanas em 
18 estados, demonstrando o potencial existente 
em pesquisas amostrais como a PNAD.

Inserção internacional

A inserção internacional é 
uma estratégia importante 
para o IBGE, não apenas 
para contribuir com os de-
mais países na produção 
estatística e geocientí� ca, 

mas, também, para interagir com sistemas avan-
çados de produção de informações.

Em 2019, além de ter sido escolhido para repre-
sentar o Brasil na Comissão de Estatística das 
Nações Unidas (ONU) e de assumir a presi-
dência do Sistema de Referência Geocêntrico 
para as Américas (SIRGAS), como detalhado na 
seção “Cenário nacional e internacional de 2019” 
do capítulo 1, o IBGE promoveu outras iniciativas 
importantes no âmbito desta estratégia.

Organização de três das dez reuniões técnicas 
dos Institutos de Estatísticas dos Brics (Brasil, 

Rússia, Índia, China e África do Sul), tendo por 
objetivo preparar uma publicação anual conjunta 
com estatísticas comparadas dos países-mem-
bros. A cooperação ofereceu a oportunidade de 
ampliar a troca de experiências e enriquecer a 
gama de informações disponíveis aos respectivos 
governos e sociedades, e o IBGE será o respon-
sável pela consolidação dos dados, tabelas e ima-
gens fornecidas pelas instituições parceiras.

Organização da XVII Reunião Especializada de 
Estatísticas do Mercosul (Rees), reunião entre 
os institutos de estatísticas dos países-membros 
do Mercosul, promovendo a discussão de um im-
portante tema no círculo estatístico da América 
Latina: o aproveitamento dos registros adminis-
trativos e a formulação de indicadores dos Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Ainda em 2019, foi realizado o encontro dos Cen-
tros de Referências em Coleta Eletrônica de 
Dados na África, com o objetivo de discutir estra-
tégias de ampliação desses centros de referência 
em coleta eletrônica de dados para o continente 
Africano, repassando conhecimento para um país 
de língua inglesa ou árabe.

Disseminação e comunicação

Tão importante quanto a 
produção de informações 
estatísticas e geocientí� -
cas, são as iniciativas que 
contribuem para ampliar a 
sua disseminação e o seu 

uso. Merecem destaque as seguintes ações, rea-
lizadas em 2019:

Reestruturação do Portal IBGE (www.ibge.gov.br) 
para facilitar acesso aos dados do instituto, per-
mitindo encontrar mais rapidamente os principais 
indicadores da conjuntura social e econômica do 
país. Disponibilização de link direto para o hotsite 
do Censo 2020 (censo2020.ibge.gov.br), onde a 
sociedade pode saber mais sobre a operação cen-
sitária. Reformulação do sistema de busca, pas-
sando a entregar resultados mais consistentes, 
com mais rapidez.

Relançamento do site Portal Países (paises.ibge.
gov.br), que reúne informações dos 193 Estados 
reconhecidos pela ONU, apresentando informa-
ções básicas como território, moeda e idioma, 
bem como agregando dados de indicadores so-
ciais, de economia, meio ambiente, população, 
saúde e comunicação. A nova versão do portal, 
disponível em português, inglês e espanhol, conta 
com informações de organismos internacionais, 
como a ONU e o Banco Mundial, que permitem 
a comparabilidade entre os países. Além disso, 
reúne diversas funcionalidades como: criação de 
rankings temáticos; comparação dos indicadores 
de um país com outro; importação automática de 
dados.

Lançamento do Painel de Indicadores (www.
ibge.gov.br/indicadores), que passa a disponibili-
zar séries históricas e diversas informações sobre 
os dados mais procurados em uma única página.

Novo layout e estrutura da página Agência IBGE 
Notícias (agenciadenoticias.ibge.gov.br), que vi-
sando melhorar a experiência dos usuários, inte-
grou a produção multimídia da seção de notícias, 
da revista Retratos e do Minuto IBGE. O progra-
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ma semanal, disponibilizado gratuitamente para 
emissoras de rádios de todo o País, chegou a 60 
edições no ar e completou mais de uma hora de 
programas, se consolidando como um importante 
canal de comunicação com a sociedade.

Criação do curso de microdados para jornalis-
tas, primeiro curso sobre microdados do IBGE 
para esse público, possibilitando que o próprio jor-
nalista descubra novas matérias. Os microdados 
são o nível mais desagregado das pesquisas, o que 
permite que qualquer pessoa com conhecimento 
de programação crie seus próprios indicadores.

Sistema IBGE de Recuperação Automática 
(Sidra)

Lançamento do primeiro curso on-line, com 600 
vagas e carga horária de 15 horas, aberto a toda 
a sociedade, para capacitação no sistema Sidra, 
a plataforma interativa de visualização de dados 
das pesquisas produzidas pelo IBGE. O curso 
foi desenvolvido pela ENCE, em parceria com o 
Centro de Documentação e Disseminação de In-
formações do IBGE (CDDI), e se apresenta como 
uma iniciativa que aproxima os cidadãos dos da-
dos produzidos pelo IBGE.

A m p l i f i c a r  a  
d i s s e m i n a ç ã o  e  a  
c o m u n i c a ç ã o  c o m  
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Indicadores

O sucesso sustentado é alcançado quando a or-
ganização atrai e retém a con� ança dos usuários 
e de outras partes interessadas e tem, nesta in-
teração, uma oportunidade de criação de valor. 
Compreender e atender às necessidades (atuais 
e futuras) dos usuários e empenhar-se em exce-
der suas expectativas, produzindo e disseminan-
do produtos relevantes que acompanhem as mu-
danças e as demandas da sociedade, é condição 
fundamental para o alcance desse sucesso.

Um conjunto de indicadores contribue para que 
o IBGE monitore e avalie se as informações pro-
duzidas e disseminadas por ele, têm se mantido 
relevantes e capazes de atender às necessidades 
dos usuários.

Além dos indicadores Taxa Geral de Satisfação 
dos Usuários, que avalia o grau de satisfação, 
possibilitando conhecer até que ponto suas ex-
pectativas são atendidas, e Tempo Médio de 
Resposta, apresentados na seção “Relaciona-
mento com a sociedade” do capítulo 2, merecem 
destaque os seguintes indicadores:

Taxa de resultados alcançados

O objetivo do indicador é mensurar a dimensão 
e� cácia, avaliando o cumprimento das metas das 
Ações Orçamentárias do IBGE, consideradas para 
efeito da Avaliação de Desempenho Institucional.

Em 2019, a Instituição apresentou uma queda, 
chegando ao resultado de 96,31% no primeiro 
semestre, em função de dois resultados que fo-
ram divulgados apenas no segundo semestre. No 
período seguinte, foi apresentada uma recupera-
ção atingindo o patamar de 100%, conseguindo o 
resultado máximo, no que concerne a e� cácia, no 
alcance das metas institucionais.

Número de usuários atendidos 
pelo portal do IBGE

O indicador representa o número de usuários de 
informações estatísticas e geocientí� cas atendi-
dos, pelo Portal do IBGE, no ano de 2019.

É possível observar a continuidade na redução de 
usuários atendidos pelo portal em função da ten-
dência de uso, por parte dos usuários, de novas 
formas de obtenção de informação, tais como: 

as redes sociais (facebook, instagram, twitter) e 
o Aplicativo IBGE para ‘mobile’, onde foram re-
gistrados crescimentos expressivos. A queda de 
2,7% foi bem menor do que os 17% de 2018, o 
que pode indicar uma tendência de estabilidade 
para os próximos anos.

Número de matérias na mídia que citaram o IBGE

O indicador tem o objetivo de monitorar as men-
ções feitas na mídia sobre o IBGE e as informa-
ções disseminadas por ele.

Em 2019, é possível observar um aumento em 
relação ao ano anterior, representando o quanto a 
informação disseminada pelo Instituto é relevan-
te e tem valor para a sociedade. Os indicadores 
que retratam a conjuntura econômica e social do 
país, os resultados do Censo Agropecuário e a 
divulgação dos primeiros resultados da Pesquisa 
de Orçamentos Familiares foram os que contri-
buíram de maneira mais signi� cativa para o au-
mento do indicador.

98,92%
100,00%

97,95%
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Gestão orçamentária e � nanceira
Per� l do gasto do IBGE

Evolução dos últimos anos da execução orçamentária da despesa por função

Empenhado

 Funções de Governo 2017  % 2018 %  2019 % 

Administração   1.761.330.527,73 60,8%   1.568.488.261,17 56,9%   1.450.052.520,22 53,9%

Previdência Social   1.135.647.502,77 39,2%   1.186.119.965,30 43,1%   1.238.013.335,94 46,1%

Encargos Especiais                 19.732,56 0,0%                 62.415,98 0,0%                 64.681,00 0,0%

Segurança Pública               386.358,31 0,0% - 0,0% - 0,0%

Total Geral   2.897.384.121,37 100,0%   2.754.670.642,45 100,0%   2.688.130.537,16 100,0%
Fonte: Tesouro Gerencial (extração em 14/01/2019)

Liquidado

Funções de Governo 2017  % 2018 %  2019 %

Administração   1.598.276.342,32 58,5%   1.522.339.497,19 56,2%   1.219.450.741,76 49,6%

Previdência Social   1.135.647.502,77 41,5%   1.186.015.116,28 43,8%   1.238.013.335,94 50,4%

Encargos Especiais                 19.732,56 0,0%                 62.415,98 0,0%                 64.681,00 0,0%

Segurança Pública               153.319,56 0,0% - 0,0% - 0,0%

Total Geral   2.734.096.897,21 100,0%   2.708.417.029,45 100,0%   2.457.528.758,70 100,0%

Fonte: Tesouro Gerencial (extração em 14/01/2019)

Pago

 Funções de Governo 2017  % 2018 %  2019  %

Administração   1.595.524.722,58 58,4%   1.435.655.917,55 56,2%   1.134.311.858,73 49,2%

Previdência Social   1.135.647.502,77 41,6%   1.120.845.841,04 43,8%   1.170.011.780,24 50,8%

Encargos Especiais                 19.732,56 0,0%                 58.599,98 0,0%                 60.689,00 0,0%

Segurança Pública               153.319,56 0,0% - 0,0% - 0,0%

Total Geral   2.731.345.277,47 100,0%   2.556.560.358,57 100,0%   2.304.384.327,97 100,0%

Fonte: Tesouro Gerencial (extração em 14/01/2019)

As Funções de Governo representam o maior nível 
de agregação das diversas áreas das despesas que 
competem ao setor público. Elas estão diretamente 
relacionadas à competência do órgão orçamentário 
ao qual a ação se vincula. No que diz respeito às Fun-
ções de Governo, nos últimos anos, as atividades do 
IBGE contribuíram para quatro destas quais sejam 
Administração, Previdência Social, Encargos Espe-
ciais e Segurança Pública. 

Dentre essas funções, a de maior representativida-
de no orçamento do IBGE tem sido a de “Adminis-
tração”, que, representando uma média de 57,2% 
do orçamento dos últimos anos, agrega tanto 
Ações � nalísticas (voltadas à realização das ativida-
des de pesquisa da organização) quanto Ações de 
apoio (voltadas à manutenção da infraestrutura da 
instituição). 

Em segundo lugar, � ca a Função “Previdência So-
cial” com uma média de 42,8%, seguida da Função 
“Encargos Especiais” e, por � m, particularmente 
no exercício de 2017, a Função “Segurança Pública”. 
A existência dessa última se deu em razão da rea-
lização da Ação “Bases Cartográ� cas para o Plano 
Nacional de Gestão de Riscos e Respostas a De-
sastres”. Essa Ação foi resultado de uma colabora-
ção feita pelo IBGE ao Plano “Gestão de Riscos e 
Respostas a Desastres”, no sentido de disponibili-
zar informações cartográ� cas acerca das áreas que 
apresentavam risco de desastre natural identi� ca-
das pelo Governo.
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Grupo de despesa / Elemento de despesa 2017 % 2018 % 2019 %

Pessoal 2.150.004.826,88 74,2% 2.145.698.318,35 77,9% 2.149.046.369,91 79,9%
01 - Aposent. RPPS, Reser. Remuner. e Refor. Militar 914.832.745,44 42,6% 955.264.270,44 44,5% 992.559.650,14 46,2%
11 - Vencimentos e vantagens � xas - Pessoal Civil 738.456.588,53 34,3% 696.384.333,67 32,5% 639.009.848,79 29,7%
03 - Pensões do RPPS e do Militar 212.264.593,94 9,9% 224.289.887,77 10,5% 233.132.186,85 10,8%
Demais despesas de pessoal 284.450.898,97 13,2% 269.759.826,47 12,6% 284.344.684,13 13,2%

Custeio 664.760.593,34 22,9% 580.684.752,28 21,1% 358.289.216,02 13,3%
39 - Outros serviços de terceiros - PJ 126.345.221,74 19,0% 66.928.835,17 11,5% 78.194.046,73 21,8%
40 - Serviços de tecnologia da informação e comunicação - PJ 0,0% 39.766.008,36 6,8% 64.235.129,39 17,9%
04 - Contratação por tempo determinado 267.066.246,11 40,2% 232.598.704,26 40,1% 50.877.708,49 14,2%
37 - Locação de mão-de-obra 33.787.183,94 5,1% 37.066.381,54 6,4% 37.149.297,30 10,4%
46 – Auxílio alimentação 30.247.408,56 4,6% 28.288.035,81 4,9% 25.725.307,99 7,2%
30 - Material de consumo 24.217.947,18 3,6% 23.597.841,79 4,1% 24.978.943,92 7,0%
Demais despesas de custeio 183.096.585,81 27,5% 152.438.945,35 26,3% 77.128.782,20 21,5%

Investimento 82.618.701,15 2,9% 28.287.571,82 1,0% 180.794.951,23 6,73%
52 - Equipamentos e material permanente 74.348.946,28 90,0% 17.488.141,62 61,8% 156.147.226,52 86,4%
40 - Serviços de tecnologia da informação e comunicação - PJ 0,0% 6.101.334,83 21,6% 19.868.674,15 11,0%
Demais despesas de investimento 8.269.754,87 10,0% 4.698.095,37 16,6% 4.779.050,56 2,6%

Total Geral 2.897.384.121,37 100,0% 2.754.670.642,45 100,0% 2.688.130.537,16 100,0%
Fonte: Tesouro Gerencial (extração em 14/01/2019)

A tabela acima traz os valores empenhados nos 
anos de 2017 a 2019, Grupo de Natureza da Des-
pesa (GND), especi� cando os principais Elementos 
de despesa. A título elucidativo, cabe mencionar 
que o Grupo de Natureza de Despesa (GND) consti-
tui um agregador de elementos de despesa com as 
mesmas características no que se refere ao objeto 
do gasto, enquanto o elemento de despesa é um 
código de dois algarismos que tem por � nalidade 
identi� car o objeto do gasto. A partir da análise da 
tabela, é possível veri� car que os gastos do IBGE 
se concentram, basicamente, nos grupos de des-
pesa: Pessoal, Custeio (Outras Despesas Corren-
tes) e Investimento. 

Os gastos de pessoal englobam as despesas com 
o pagamento de pessoal ativo e aposentadorias, 
representando a maior parcela dos grupos de des-
pesa com uma participação de, aproximadamente, 
80% dos valores empenhados no exercício de 2019.

Em segundo lugar, com, aproximadamente, 13% 
dos valores empenhados em 2019 � cam as despe-
sas de Custeio que dão conta das atividades � na-
lísticas e da manutenção da infraestrutura da insti-
tuição. O principal gasto nesse grupo se deu com 
elemento de despesa "Outros serviços de terceiros 
- PJ” voltado, majoritariamente, para o pagamen-
to de despesas com locação de imóveis, processo 

seletivo de pro� ssionais temporários encarregados 
das atividades censitárias, serviços de energia elé-
trica, condomínios, manutenção e conservação de 
veículos e serviços de comunicação em geral.

No que se refere ao grupo “Investimentos”, que re-
presentou, aproximadamente, 7% dos empenhos 
de 2018, a maior parcela do gasto destinou-se à 
aquisição de material permanente e à contratação 
de serviços de tecnologia por parte de Pessoa Ju-
rídica.

Detalhamento das despesas por grupo e elemento de despesa
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Execução orçamentária das principais Ações 
do IBGE

Categorias / Ações 2017 % 2018 % 2019 %

Obrigatória    2.246.463.279,23 77,5%    2.240.934.377,58 81,4%    2.246.039.543,37 83,6%

Aposentadorias e Pensões Civis da União    1.135.602.526,77 50,6%    1.186.119.965,30 52,9%    1.238.013.335,94 55,1%

Ativos Civis da União       868.173.817,29 38,6%       824.523.714,03 36,8%       786.804.309,97 35,0%

Demais ações       242.686.935,17 10,8%       230.290.698,25 10,3%       221.221.897,46 9,8%

Discricionária       650.920.842,14 22,5%       513.736.264,87 18,6%       442.090.993,79 16,4%

Administração da Unidade       160.652.796,30 24,7%       163.958.824,11 31,9% 151.538.785,49 34,3%

Censos Demográ� co, Agropecuário e Geográ� co       430.336.139,73 66,1%       284.283.258,90 55,3% 245.235.153,88 55,5%

Pesquisas e Estudos Estatísticos         38.072.592,64 5,8%         40.906.725,47 8,0%  36.565.299,28 8,3%

Demais ações         21.859.313,47 3,4%         24.587.456,39 4,8% 8.751.755,14 2,0%

Total Geral    2.897.384.121,37 100,0%    2.754.670.642,45 100,0%    2.688.130.537,16 100,0%
Fonte: Tesouro Gerencial (extração em 14/01/2019)

tísticas e levantamentos geocientí� cos, quanto as 
Ações direcionadas à manutenção da infraestrutura 
de trabalho e capacitação dos servidores.

As Ações obrigatórias representaram, em 2019, 
83,6% do total empenhado, sendo este percentual 
equivalente a 2,24 bilhões de reais. Ainda, no que 
tange às despesas obrigatórias, as Ações "Aposen-
tadorias e Pensões Civis da União" e "Ativos Civis 
da União" foram as de maior expressividade nesta 
categoria e representaram, conjuntamente, algo 
em torno de 72,5% dos valores empenhados nos 
últimos anos. Particularmente em 2019, a execução 
dessas duas Ações totalizou, aproximadamente, 2 
bilhões de reais como pode ser veri� cado na tabela.

O percentual restante dos valores empenhados 
em 2019, aproximadamente 16,4% (442,1 milhões 
de reais), destinou-se à realização das Ações discri-
cionárias do IBGE. Dentre estas, destacaram-se as 
Ações "Administração da Unidade", "Censos Demo-
grá� co, Agropecuário e Geográ� co" e "Pesquisas e 
Estudos Estatísticos" que somaram cerca de 433 
milhões de reais. Essa quantia equivaleu a 16,1% do 
total empenhado em 2019.

A tabela acima traz a execução (empenhado) das 
ações do IBGE nos últimos três anos, dividas em 
duas categorias de despesa, quais sejam Obriga-
tórias e Discricionárias. A primeira (Obrigatórias) é 
composta por Ações padrão do Governo sobre as 
quais o IBGE não tem qualquer poder de decisão 
em razão de se tratarem de despesas obrigatórias 
da União. No IBGE, compõem as Ações obrigató-
rias despesas como: salário dos servidores, apo-
sentadorias, previdência e benefícios. 

Já a segunda (Discricionárias) refere-se às Ações so-
bre as quais o IBGE possui ingerência e, portanto, 
gestão orçamentária. Compõem esse grupo tanto 
as Ações voltadas à realização das pesquisas esta-
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Em R$ bilhões

2017 2018

Categorias /
Grupo de despesa

Dotação
atualizada Execução % Exec. Dotação

atualizada Execução % Exec. Dotação
atualizada Execução % Exec.

Obrigatória 2,30 2,25 97,7% 2,41 2,24 92,8% 2,38 2,25 94,4%

Pessoal 2,20 2,15 97,9% 2,31 2,15 92,9% 2,28 2,15 94,4%

Custeio 0,10 0,10 92,9% 0,10 0,10 90,8% 0,10 0,10 94,3%

Discricionária 0,75 0,65 87,3% 0,52 0,51 99,0% 0,55 0,44 80,6%

Custeio 0,66 0,57 86,4% 0,49 0,49 99,4% 0,32 0,26 81,5%

Investimento 0,09 0,08 93,9% 0,03 0,03 92,1% 0,23 0,18 79,3%

Total Geral 3,05 2,90 95,1% 2,93 2,75 93,9% 2,93 2,69 91,8%
Fonte: Tesouro Gerencial (extração em 14/01/2019)

A tabela acima traz as dotações orçamentárias do 
IBGE entre os exercícios de 2017 a 2019, suas res-
pectivas execuções e percentuais de execução, 
divididos por Categoria e Grupo de Despesa. A 
análise dos percentuais de execução considera a 
divisão por categoria de despesa, dado que uma 
avaliação correta da performance do IBGE na exe-
cução de seus recursos implica, necessariamente, 
na separação entre os recursos sobre os quais o 
IBGE possui ingerência (discricionário) e aquele 
que o IBGE não possui qualquer tipo de gestão 
(obrigatório). 

Dentro desse contexto, pode-se a� rmar que, no 
que tange à execução orçamentária dos créditos 
voltados às atividades discricionárias, o IBGE tem, 
historicamente, apresentado elevada aderência 
entre o planejamento (materializado na � gura da 
dotação atualizada), tendo o exercício de 2018 sido 
um destaque nesse quesito. 

informações, geociências e atividades administrati-
vas, além de atrasos na liquidação de compromissos 
� nanceiros junto a nossos fornecedores que, em al-
guns casos, tiveram acréscimo de multas quando da 
efetiva data de seus respectivos pagamentos.

No que tange especi� camente ao Censo 2020, vale 
ressaltar que, diante de um programa de aquisições 
de razoável signi� cância e complexidade, principal-
mente no que tange a elementos de Tecnologia da 
Informação (TI), solicitamos, junto ao Ministério da 
Economia, créditos suplementares com o intuito 
de antecipar algumas das aquisições relativas às 
operações censitárias inicialmente programadas 
para 2020. O processo de negociação desses cré-
ditos junto à administração central levou algum 
tempo, tendo sido disponibilizados a essa institui-
ção somente em 17 de dezembro de 2019. Como 
consequência da chegada tardia desse crédito uma 
parcela considerável das operações de compra foi 
inviabilizada, o que colaborou com a redução do 
percentual geral de execução veri� cado.

Diante dos argumentos expostos, pode-se cons-
tatar que, sob uma ótica orçamentária, o exercício 
de 2019 foi atípico em relação aos dois anos ante-
riores da instituição, o que torna inapropriada uma 
comparação direta de percentuais de execução 
que desconsidere as variáveis de ordem externa 
sob as quais a instituição esteve sujeita. Na reali-
dade, se forem considerados todos os percalços 
de ordem orçamentária citados e com os quais a 
gestão teve que lidar, esse mesmo percentual se 
mostra como um indicador positivo em um exer-
cício dotado das particularidades que se apresen-
taram em 2019.

Apesar disso, em 2019, observou-se uma redução 
dessa métrica, conforme se pode aferir pela últi-
ma coluna (% Exec.) da tabela acima (80,6%). Tal 
queda se deu em função de que, no exercício em 
análise, a instituição sofreu ao longo do período al-
gumas alterações em seu orçamento materializa-
das na � gura de bloqueios de crédito, contenções 
de limite de empenho, cancelamentos de dotação 
orçamentária e restrições de despesas continu-
adas, essas últimas advindas da Portaria 424 de 
23/08/2019, que solicitou à gestão percentuais de 
racionalização de gastos desa� adores. 

Como resultado dessas intervenções que sensibili-
zaram as disponibilidades orçamentária e � nanceira 
com as quais a instituição viabilizaria a realização de 
seu plano operacional original, foi necessária uma re-
visão da programação de despesas e do cronograma 
de pagamentos, o que gerou impactos em alguns 
projetos � nalísticos relacionados à disseminação de 

Discussão do desempenho atual em comparação com o desempenho esperado/orçado
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Vale ressaltar que, no presente exercício, a instituição 
contou, também, com recursos advindos de convê-
nios � rmados com outras instituições governamen-
tais que foram executados da seguinte maneira:

Convenente / Subelemento de despesa Empenhado

Fundo Nacional de Saúde 40.876.005,80

Equipamentos de Tic - Computadores 29.999.571,69

Diárias no Pais 4.742.046,72

Locação de Meios de Transporte 3.335.105,44

Demais despesas 2.799.281,95

Ministério do Turismo 1.584.394,93

Combustíveis e Lubri� cantes Automotivos 500.311,74

Diárias no Pais 389.127,52

Locação de Meios de Transporte 234.411,11

Demais despesas 460.544,56

Ministério dos Direitos Humanos - MDH 1.459.968,99

Serviços de Energia Elétrica 377.880,41

Limpeza e Conservação 210.415,52

Manutenção e Conservação de Bens Imóveis 185.749,66

Demais despesas 685.923,40

Presidência Da Republica 368.581,24

Restituições 73.671,42

Indenizações e Restituições 71.561,17

Limpeza e Conservação 52.603,88

Demais despesas 170.744,77

Fund. Coord. de Aperf. de Pessoal Nível Superior 24.417,80

Diárias a Colaboradores Eventuais no Pais 6.824,60

Passagens para o Pais 6.086,44

Diárias a Colaboradores Eventuais no Exterior 3.261,65

Demais despesas 8.245,11

Total Geral 44.313.368,76
Fonte: Tesouro Gerencial (extração em 14/01/2019)

Tendências identi� cadas

No que diz respeito a possíveis tendências diante do quadro orçamentário apresentado, veri� ca-se 
alguns pontos de atenção que cabem ser mencionados. 

Em 2019, observou-se uma manutenção das tendências já apontadas no relatório anterior e pelas quais 
passam a grande maioria das instituições públicas. São elas: redução do gasto com pessoal ativo e o 
consequente aumento do gasto com aposentadorias e pensões. Apesar disso, uma análise mais apurada 
acerca da redução do gasto pessoal ativo mostra que, em relação à variação observada entre 2017 e 2018, 
houve uma diminuição no ritmo de redução dessa despesa, o que denota uma desaceleração no quanti-
tativo de aposentadorias observado em 2018. 

Ações Execução 2017 Execução 2018 Var
17-18 Execução 2019

Var
18-19

Pessoal 2.150.004.826,88 2.145.698.318,35 -0,2% 2.149.046.369,61 0,2%

Aposentadorias e Pensões Civis da União 1.135.602.526,77 1.186.119.965,30 4,4% 1.238.013.335,94 4,4%

Ativos Civis da União 868.173.817,29 824.523.714,03 -5,0% 786.804.309,97 -4,6%

Ação Contribuição da União, de Suas Autarquias e Fundações 
para o Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos 
Federais

146.228.482,82 135.054.639,02 -7,6% 124.228.724,00 -8,0%

Total Pessoal 2.150.004.826,88 2.145.698.318,35 -0,2% 2.149.046.369,91 0,2%
Fonte: Tesouro Gerencial (extração em 14/01/2019)
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Gestão de pessoas
Conformidade legal

Para assegurar a conformidade com a lei 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, e demais normas aplicáveis 
à Gestão de Pessoas, o IBGE observa o conjunto de 
regras e diretrizes estabelecidas ou referendadas 
pelo Governo Federal e órgãos de controle. 

Nesse contexto, o IBGE veri� ca, diariamente, 
as normas publicadas pela Secretaria de Gestão 
de Pessoas do MP, Órgão Central do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC), e 
orienta as Unidades Estaduais quanto aos regula-
mentos aplicáveis.

Controles e auditorias

As informações registradas no Sistema Integrado de 
Administração de Pessoal (SIAPE) são submetidas 
a auditorias internas preventivas, a � m de veri� car 
se as atividades de administração de pessoal encon-
tram-se de acordo com os normativos vigentes.

Todos os processos de aposentadoria e pensão, 
bem como seus cálculos, são veri� cados por au-
ditoria interna. Além disso, todas as diligências 
apontadas por órgãos externos de � scalização, 
como TCU e CGU, são analisadas para que as cor-
reções pertinentes sejam realizadas.

Em atendimento ao Decreto 1867, de 17 de abril 
de 1996, o registro de assiduidade e pontuali-
dade dos servidores, estagiários e contratados 
temporários é realizado mediante controle ele-
trônico de ponto. 

No caso de ausências ao trabalho não compen-
sadas até o mês subsequente da ocorrência, nos 
termos da Instrução Normativa nº 2, de 12 de se-
tembro de 2018, (há desconto na remuneração 
dos servidores, de forma proporcional aos mi-
nutos não trabalhados. O total de descontos em 
folha de pagamento referentes a ausências não 
compensadas, em 2019, foi de R$ 2.072.083,46.

O IBGE atende às orientações estabelecidas na Por-
taria Normativa SEGRT/MP nº 1, de 09 de março de 
2017, e cobra anualmente que os servidores e pen-
sionistas que recebem o benefício de Auxílio Saúde 
comprovem o pagamento de plano de saúde/odon-
tológico, condição necessária para  fazerem jus ao 
benefício. Os valores recebidos indevidamente pe-
los bene� ciários são repostos ao erário. 

Em 2019, foi realizado um minucioso trabalho para 
auditar todos os benefícios de auxílio saúde que 
foram pagos indevidamente ou a maior em anos 
anteriores (2017 e 2018), o total de descontos de 
reposição ao erário foi de: R$ 2.192.321,88.

Avaliação da força de trabalho

O IBGE conta com cerca de 10.000 trabalhado-
res em campo, entre servidores efetivos e tem-
porários. Somando aposentados e pensionistas a 
esse número, são mais de 20.000 pessoas em 
sua folha de pagamento, o que representa mais 
de 80% de todo o orçamento do Instituto. Logo, 
a gestão de pessoas é atividade estratégica e de-
licada na instituição. 

Número de servidores por situação funcional
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Gênero dos servidores efetivos

Masculino Feminino

73%

27%

1.217

3.346

Escolaridade dos servidores efetivos

Nível Intermediário Nível Superior

33%

67%

12%
Especialistas

12%
Mestres

5%
Doutores

Faixa etária dos servidores
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Sede do IBGE 1379 314 15,5%

Acre 29 98 1,2%

Alagoas 63 157 2,0%

Amazonas 57 178 2,2%

Amapá 28 64 0,8%

Bahia 253 362 5,6%

Ceará 160 291 4,1%

Distrito Federal 103 140 2,2%

Espirito Santo 75 199 2,5%

Goiás 125 239 3,3%

Maranhão 96 236 3,0%

Minas Gerais 315 396 6,5%

Mato Grosso do Sul 69 147 2,0%

Mato Grosso 69 165 2,1%

Pará 132 192 3,0%

Paraíba 82 165 2,3%

Pernambuco 142 318 4,2%

Piauí 66 145 1,9%

Paraná 187 260 4,1%

Rio de Janeiro 211 519 6,7%

Rio Grande do Norte 73 145 2,0%

Rondônia 37 89 1,2%

Roraima 18 58 0,7%

Rio Grande do Sul 186 300 4,5%

Santa Catarina 137 304 4,0%

Sergipe 50 108 1,4%

São Paulo 381 630 9,3%

Tocantins 40 115 1,4%

Total Geral 4563 6334 100%

Quadro de servidores efetivos e contratados por unidade da federação

1,2%
Acre

1,2%
Rondônia

0,7%
Roraima 0,8%

Amapá

1,4%
Tocantins

2,1%
Mato Grosso

DF

2%
Mato Grosso 

do Sul

2,0%
Rio Grande

do Norte

2,3%
Paraíba

2%
Alagoas

1,4%
Sergipe

4,2%
Pernambuco

2,5%
Espírito Santo

6,7%
Rio de Janeiro

Sede: 
15,5%

2,2%

3,3%
Goiás

4,5%
Rio Grande 

do Sul

2,2%
Amazonas

3%
Pará

3%
Maranhão

1,9%
Piauí

5,6%
Bahia

6,5%
Minas Gerais

9,3%
São Paulo

4%
Santa Catarina

4,1%
Paraná

4,1%
Ceará
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Dimensionamento da força de trabalho

Em 2018, o IBGE � rmou contrato de consultoria 
especializada com a Elogroup Desenvolvimento 
e Consultoria LTDA, que possui vasta experiência 
de trabalho em organizações públicas, para a rea-
lização do projeto de Dimensionamento da Força 
de Trabalho

O Projeto teve por � nalidade o mapeamento do 
quantitativo ideal de servidores do quadro perma-
nente, no âmbito das Diretorias e Coordenações-
Gerais que compõem a Administração Central do 
Instituto (sede). 

Realizado pela consultoria, com acompanhamen-
to e supervisão da Coordenação de Recursos Hu-
manos, o projeto foi composto pelas etapas de:

1. Arquitetura dos Processos:

Identi� cação dos processos de trabalho direta-
mente relacionados ao escopo da Diretoria/Coor-
denação-Geral;

2. Levantamento de Dados:

Levantamento de informações sobre o esforço 
de trabalho empregado nos processos desenvol-
vidos pela Diretoria/Coordenação-Geral. Majorita-
riamente realizado por meio de entrevista com os 
servidores.

3. Análises: 

a. Distribuição de esforço de trabalho por produto 
e por etapa de produção;

b. Matriz de produtos com características compa-
ráveis entre si;

c. Número ideal da força de trabalho, consideran-
do produtos paradigmas em cada matriz.

d. Matriz de produtos com características compa-
ráveis entre si;

e . Número ideal da força de trabalho, consideran-
do produtos paradigmas em cada matriz.

A execução do projeto de Dimensionamento da 
Força de Trabalho transcorreu no período de no-
vembro de 2018 a novembro de 2019, gerando a 
produção de relatórios de Dimensionamento re-
ferentes a cinco unidades organizacionais: Direto-
ria de Pesquisas (DPE), Diretoria de Geociências 
(DGC), Diretoria de Informática (DI), Centro de 
Disseminação e Documentação de Informações 
(CDDI) e Diretoria Executiva (DE).

Estratégia de recrutamento e alocação de 
pessoas

Concurso público

Em 2019, por decisão da Presidência, o IBGE não 
encaminhou pedido de autorização para realização 
de concurso público ao Ministério da Economia. 

Processos seletivos internos

O Processo de Seleção Interna (PSI) para o preen-
chimento de cargos gerenciais é realizado para es-
colher os Chefes das Unidades Estaduais do IBGE 
desde 2003. Este processo abrange o recrutamen-

to e a seleção de servidores para a vaga aberta, 
utilizando, para isso, as seguintes etapas: (1) Aná-
lise de currículo, (2) Prova situacional, (3) Avaliação 
de Competências e (4) Entrevista Técnica com o 
os Diretores e Coordenadores-Gerais adjuntos. O 
Processo de Seleção Interna termina com a indi-
cação de uma lista tríplice para os membros do 
Conselho Diretor que, � nalmente, decidem pelo 
nome do novo ocupante da vaga em aberto.

Em 2019, foram realizados 2 Processos de Sele-
ção Interna para a preenchimento de duas vagas 
de Chefes de Unidades Estaduais: em Rondônia, 
no primeiro semestre do ano, e no Rio de Janeiro, 
no segundo semestre.

Censo Demográ� co 2020

Em 2019, o Ministério da Economia autorizou as 
seguintes contratações temporárias regidas pela 
Lei nº 8.745/1993:

• Portaria n° 107 - Autorização para realização de 
processo seletivo simpli� cado para a contratação, 
por prazo determinado, de até 209 pro� ssionais, 
para a execução do Censo Experimental;

• Portaria n° 200 - Autorização para realização de 
processo seletivo simpli� cado para a contrata-
ção, por prazo determinado, de até 400 Analistas 
Censitários, para a execução do Censo Demo-
grá� co 2020;

• Portaria n° 207 - Autorização para realização de 
processo seletivo simpli� cado para a contratação, 
por prazo determinado, de até 234.416 pro� ssio-
nais, para a execução do Censo Demográ� co 2020.



Re
la

tó
rio

 d
e 

Ge
st

ão
 2

01
9 

91

Ge
st

ão
 d

e 
pe

ss
oa

s
R

es
u

lt
ad

o
s,

 d
es

em
p

en
h

o
 d

a 
ge

st
ão

 e
 a

lo
ca

çã
o

 d
e 

re
cu

rs
o

s

O IBGE está, ainda, preparando dois ofícios para encaminhamento ao Minis-
tério da Economia em 2020, solicitando a contratação de:

• 180 Agentes Censitários de Pesquisa por Telefone e 12 Supervisores Censi-
tários de Pesquisa e Codi� cação;

• 120 Codi� cadores.

Demais Pesquisas

O IBGE está preparando ofício para encaminhar ao Ministério da Economia, 
em 2020, solicitando a contratação de 7.822 Agentes de Pesquisas e Mapea-
mento, 760 Supervisores de Coleta e Qualidade, 300 Agentes de Pesquisas 
por Telefone e 25 Supervisores de Pesquisas.

Detalhamento da despesa de pessoal

Cargos de Nível Superior

Cargos Classe A
Padrão I

Vencimento
Básico

GDIBGE
(80 pontos)

Retribuição 
por Titulação

Remuneração 
Total

Jornada 
Semanal

Pesquisador
Mestrado

5.440,06 3.159,20
991,81 9.591,07

40h
Doutorado 2.269,54 10.868, 80

Cargos de Nível Superior

Cargos Classe A
Padrão I

Vencimento
Básico

GDIBGE
(80 pontos)

Retribuição 
por Titulação

Remuneração 
Total

Jornada 
Semanal

Analista e
Tecnologista

Sem Titulação

4.821,47 2.933,60

- 7.755,07

40h
Especialização 435,26 8.190,33

Mestrado 870,51 8.625,58

Doutorado 1.921,27 9.676,34

Cargos de Nível Intermediário/Médio

Cargos Classe A
Padrão I

Vencimento
Básico

GDIBGE
(80 pontos)

Retribuição 
por Titulação

Remuneração 
Total

Jornada 
Semanal

Técnico

Sem GQ

2.455,27 977,60

- 3.432,87

40h
GQ I 472,30 3.905,17

GQ II 897,37 4.330,24

GQ III 1.705,00 5.137,87

As alterações nos valores se justi� cam pelo número de aposentadorias ocor-
ridas nos últimos anos, sem que houvesse reposição equivalente.

Remuneração, avaliação de desempenho e meritocracia

Composição remuneratória aplicada aos servidores do IBGE

O IBGE possui cinco cargos, cuja composição remuneratória é apresen-
tada abaixo:
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Em 2019, tivemos um total de 2.533 progressões funcionais deferidas e 175 
progressões funcionais indeferidas, por não atendimento aos requisitos le-
gais previstos.

Em 2019, foram concedidas 69 Retribuições por Titulação para nível superior 
(RT) e 27 Grati� cações por Quali� cação para nível médio (GQ).

RT

69

GQ

27

A busca da recomposição remuneratória, em termos de poder aquisitivo, da-
das as perdas acumuladas desde o último reajuste ocorrido, o qual se deu em 
1º de janeiro de 2017, é um desa� o para o IBGE, assim como para diversos 
órgãos da Administração Pública Federal.

Avaliação de Desempenho Individual

O processo de avaliação de desempenho está con� gurado na Lei do Plano de 
Carreiras e Cargos do IBGE (Lei 11.355/2006) e regulamentado, internamen-
te, pela Resolução do Conselho Diretor nº 14, de 2014.  

O desempenho dos servidores é aferido semestralmente, por meio de pro-
cesso de avaliação que utiliza as metas de desempenho institucional e indi-
vidual, como referência para pagamento da grati� cação de desempenho do 
Órgão (GDIBGE), bem como para a homologação do estágio probatório.

Avaliação de Desempenho Individual – servidores movimentados 

A partir de outubro de 2019, servidores de outros órgãos da Administração 
Pública ingressaram para o exercício no IBGE, participando do plano de movi-
mentação de pessoal para compor força de trabalho (regulamentado pela Por-
taria do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão nº 193/2018). 
Da mesma maneira, houve movimentação reversa, de servidores do IBGE 
para outras entidades.

No � nal de 2019, a Coordenação de Recursos Humanos iniciou procedimento 
para gerir o processo de avaliação de desempenho desses servidores movi-
mentados, a � m de garantir a aplicação da ferramenta, conforme as instru-
ções normativas cabíveis, em interface com as áreas de Recursos Humanos 
dos órgãos envolvidos. 

Estágio probatório

Em 2019, concluíram o estágio probatório 548 servidores, adquirindo estabili-
dade e passando a fazer jus a alguns benefícios que possuem a estabilidade 
como pré-requisito, dentre eles, Licença para Interesse Particular, Licença 
Capacitação e Licença para Mestrado e Doutorado:

Número de servidores por cargo que concluíram o estágio probatório em 2019

Tecnologistas 43

Analistas 84

Técnicos 421
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Programa de Acompanhamento das Unidades Estaduais

O IBGE possui Unidades Estaduais distribuídas em cada um dos estados 
brasileiros. O Programa de Acompanhamento das Unidades estaduais teve 
início em 2017. 

Os principais objetivos do programa são: aprimorar a comunicação entre a Sede 
e as Unidades Estaduais; compreender as demandas especí� cas das Unidades 
relacionadas à gestão de pessoas (como clima organizacional, satisfação dos 
servidores, gestão de equipes e de con� itos etc.) propondo ações práticas de 
acordo com cada realidade; e acompanhar a gestão estabelecida pelos líderes, 
identi� cando pontos de melhoria que são comunicados à Che� a, em reunião de 
feedback. Em 2019, foi realizado o acompanhamento nas Unidade Estadual do 
Amazonas e na Agência Municipal de Parintins, de Pernambuco e do Tocantins.

UEs envolvidas no Programa de Acompanhamento em 2019

Capacitação

Nos últimos anos, o IBGE, ciente da importância do desenvolvimento cons-
tante de seus servidores e de suas lideranças para o alcance dos objetivos e 
metas institucionais, vem adotando, com o objetivo de fortalecer as compe-
tências do quadro de servidores, uma série de ações e programas. Importan-
te destacar o Programa de Desenvolvimento de Lideranças, que tem como 
objetivo principal desenvolver os aspectos comportamentais de algumas 
competências dos gestores e potenciais líderes do IBGE. 

A execução do Programa está alinhada ao Plano Estratégico do IBGE 2017–
2027, que tem como objetivo estratégico nº 14 “Equilibrar a força de traba-
lho”, o que inclui a “identi� cação e formação de líderes, sucessores e gesto-
res e a retenção de talentos para alocação em projetos adequados às suas 
competências”. No ano de 2019, foram realizadas as seguintes edições do 
programa:

Programa de desenvolvimento de lideranças – Chefes de unidades estaduais

Desenhado pelo IBGE em parceria com a Fundação Getúlio Vargas (FGV) e 
viabilizado por meio de um acordo de cooperação técnica com o Instituto 
República, o Programa de desenvolvimento de lideranças (PDL) Chefes de 
UEs foi executado por docentes da FGV em 3 o� cinas, totalizando 4 dias de 
atividades e 32 horas de capacitação. Foram capacitados os 27 chefes de 
Unidades Estaduais ou substitutos. O valor do investimento realizado pelo 
Instituto República para a contratação da FGV foi de R$ 57.600,00 e os gastos 
do IBGE com diárias e passagens dos participantes foi de R$ 80.039,65.

Região N° de 
participantes Quando Competências

Norte 7

9 a 12/12

Desenvolvimento de Equipes

Relacionamento Interpessoal

Gestão do Conhecimento

Ética e Orientação à Sociedade

Nordeste 9

Centro-Oeste 4

Sul 4

Sudeste 3

Total 27

RR

AM

TO
PI

PB

BA

RJ

MS

MT
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Programa de desenvolvimento de lideranças - Agências 

Foram realizadas 4 turmas presenciais, com carga horária de 20 horas cada 
uma, compostas pelos chefes das agências de 7 estados: Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Santa Catarina, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí. 
Na modalidade de ensino à distância, foram formados, aproximadamente, 50 
servidores.

Em complementação, ainda em 2019, foi realizada uma ação presencial do 
PDL na UE/SP, para 115 servidores da UE/SP que atuam em posições de lide-
rança, na qual foram abordados os seguintes temas: assédio moral, assédio 
sexual, diversidade e con� ito de gerações.

UE N° participantes Quando Competências

MT 15
19 a 21/03

Desenvolvimento de Equipes

Gestão do Conhecimento

Planejamento Operacional

MS 12

SC 24 25 a 27/06

PB 15
8 a 10/10

RN 10

CE 18
5 a 7/11

PI 13

Total 107

Outros programas de treinamento e desenvolvimento

Programa De� nição Participantes

Licença capacitação Afastamento por até 3 meses para estudo 140

Afastamento para eventos 
de curta duração

Afastamento para cursos curtos, atendendo necessidades 
imediatas de trabalho 289

Ciclo de Desenvolvimento de 
Competências Pro� ssionais 
(CDCP)

Capacitações com o objetivo de auxiliar os servidores 
no desenvolvimento de competências que estimulem o 
autoconhecimento, a integração, o trabalho em equipe, 
a comunicação, a disseminação de conhecimento e o 
planejamento do trabalho

1860 1

Programa Educação Financeira Programa para promover a reflexão do servidor sobre sua 
relação com o dinheiro e sobre como fazer a adequada 
gestão de suas finanças pessoais

13

Programa Novo Tempo – 
O� cina de Coaching

Programa para promover a reflexão do servidor sobre sua 
relação com o dinheiro e sobre como fazer a adequada 
gestão de suas finanças pessoais

20

Encontro Nacional de RH Encontro que visa à atualização dos servidores da Coor-
denação, das Gerências e das Supervisões de Recursos 
Humanos do IBGE em temas de gestão de pessoas e 
compartilhamento de conhecimentos, como experiências 
e boas práticas

50

¹ O CDCP foi transmitido pelo Webcast, TVIBGE e Canal IBGE, somando 1.860 visualizações, além dos 13 servidores que assistiram às 
o� cinas presencialmente
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O papel da Escola Nacional de Ciências Estatísticas na capacitação 
dos servidores

A Coordenação de Treinamento e Aperfeiçoamento (CTA), da Escola Nacional 
de Ciências Estatísticas (ENCE), tem como atribuição analisar, planejar, pro-
por, desenvolver, implementar e monitorar ações de extensão, capacitação e 
desenvolvimento, para o que conta com uma equipe multidisciplinar de pro-
� ssionais. As ações de capacitação da ENCE atingiram o resultado de 11.129 
concluintes nas modalidades presencial, a distância e híbrida, ultrapassando a 
meta física anual estabelecida de 4.500 concluintes. As ações de capacitação 
estão distribuídas em cinco áreas de conhecimento: Estatística, Geociências, 
Ensino, Tecnologia, Comunicação, Gestão e Governança.

Estatística
Geociências
Ensino
Tecnologia
Comunicação
Gestão e Governança

Concluintes

11.129
756       Presencial 
10.316  Distância
57         Híbrida

Modalidade Áreas de 
conhecimento

Na modalidade a distância, vale destacar os treinamentos de pesquisas rea-
lizadas pelo IBGE. O desenvolvimento de treinamentos utilizando a internet 
possibilita o acesso homogêneo da rede de coleta aos conhecimentos, bem 
como a otimização do tempo da capacitação e redução de seus custos. Trata-
se de ação crucial para garantir a qualidade necessária para retratar a realida-
de do Brasil.

Por intermédio da Escola Virtual IBGE, foram capacitados 10.316 servidores, 
com destaque para o Treinamento das Pesquisas Trimestrais de Pecuária 
(2.395 concluintes) e para o Treinamento da PNAD Contínua (1.197 concluin-
tes). Também em EAD, foram ofertadas capacitações transversais, tais como: 
Segurança da Informação e Comunicações (2.178 concluintes), SIDRA - Sis-
tema IBGE de Recuperação Automática (1.215 concluintes) e Conhecendo 
o IBGE (409 concluintes). A capacitação em Segurança da Informação está 
diretamente relacionada aos valores estratégicos do respeito à con� dencia-

lidade e ao informante, ética e pro� ssionalismo. Já a capacitação em SIDRA 
visa ao fortalecimento da difusão do conhecimento pelo IBGE. 

Na modalidade presencial, foram capacitados 756 participantes em 29 cursos 
desenvolvidos pela CTA, sendo alguns deles: Apresentações E� cazes; Ges-
tão dos Relacionamentos Interpessoais nas Organizações - G.R.I.O; Integra-
ção do QGIS com o PostGIS; Introdução a Metodologias Ágeis de Projetos 
– SCRUM; Introdução às Contas Nacionais - Kangaré I; Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS: Noções Básicas; Metodologia Aplicada às Pesquisas por Em-
presas do IBGE; Gestão por processos e Modelagem com Bizagi. Estas são 
capacitações que contribuem para os processos de gestão e de tecnologia 
que participam na qualidade da entrega dos serviços do IBGE. Particularmen-
te, a capacitação em comunicação permite que os técnicos do IBGE estejam 
preparados para difundir o conhecimento de maneira mais e� ciente e mais 
próxima dos usuários.

Ainda na modalidade presencial, ressalta-se a parceria com a Escola Nacional 
de Administração Pública (ENAP), visando à ampliação das ofertas de capaci-
tação no IBGE e à e� ciência dos gastos dos recursos orçamentários. Foram 
capacitados 60 servidores do IBGE em cinco cursos e seis servidores da re-
gião centro-oeste na XVI Semana de Administração Orçamentária, Financeira 
e de Contratações Públicas.

E N C E
Na modalidade híbrida, destaca-se a Didática para Multiplicadores de Treina-
mento do Censo 2020, que reuniu 57 servidores de todas as Unidades Esta-
duais. Esses servidores terão papel fundamental na cadeia de treinamento 
para o Censo, e sua preparação didática re� etirá no sucesso do repasse dos 
conceitos e na motivação de todos os agentes envolvidos na realização da 
operação. Os servidores estudaram sobre princípios de aprendizagem, comu-
nicação não violenta e planejamento.
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Somado a esses números, o IBGE patrocinou, por meio de ações de desen-
volvimento em pós-graduação, a capacitação de 15 servidores. Desses, 8 
concluíram o Doutorado e 7 concluíram o Mestrado. Encontram-se afastados, 
ainda, um total de 42 servidores, sendo 37 para Doutorado e 5 para Mestra-
do.

Número de concluintes por tipo de 
programa de pós-graduação em 2019.

Doutorado

Mestrado

6 7 8 9

Número de afastados por tipo de 
programa de pós-graduação em 2019.

Doutorado

0 10 20 30 40

Mestrado

Por conta da impossibilidade de executar o orçamento e de efetuar novas 
contratações, devido aos contingenciamentos orçamentários vigentes du-
rante parte do ano e à portaria 424/2019, que trazia limitações especi� cas 
às atividades de capacitação. Os resultados foram o cancelamento de sete 
turmas da ENAP e a não realização de diversas capacitações que envolviam 
pagamento de inscrições, diárias e passagens. 

Capacitações e eventos desenvolvidos no âmbito da Diretoria de 
Geociências (DGC)

Com o objetivo de ampliar a cobertura e o detalhamento das pesquisas geo-
cientí� cas, bem como implementar novas estratégias de aquisição de dados 
geoespaciais, foram capacitados 59 servidores das Gerências de Geodésia e 
Cartogra� a (GGCs) do IBGE, abarcando um total de 224 horas de instruções, 
distribuídas em temas ligados ao controle de qualidade de bases cartográ-
� cas (75% da carga horária e 80% dos treinandos), nomes geográ� cos e 
nivelamento geométrico com níveis digitais. Destacaram-se, também, ações 
de atualização envolvendo a utilização de aplicações modernas de geopro-
cessamento como o Orange, Google Earth Engine, Satellite Laser Ranging, 
Metadados Geoespaciais e integração Python – QGIS, ocasiões em que fo-
ram envolvidos 17 funcionários da sede da Diretoria de Geociências (DGC), 
compreendendo um esforço de 140 horas. 

A título de ampliação da inserção internacional do IBGE no campo das Ge-
ociências e disseminação da comunicação com a sociedade, ocorreram: a 
participação de um servidor da DGC na Assembleia Geral da União Geodésica 
e Geofísica Internacional (UGGI), em Montreal, Canadá; a participação de 1 
servidor da DGC no International Workshop for the Implementation of the 
GGRF in Latin America, realizado na Argentina; e a realização do Simpósio 
SIRGAS 2019. Nesse ano, o evento foi sediado pelo Brasil, sendo realizado no 
auditório do CDDI, no período de 11 a 14 de novembro de 2019. Participaram 
164 assistentes e 86 trabalhos cientí� cos oriundos de diversos países do con-
tinente americano. A Coordenação de Geodésia contribuiu com 5 trabalhos 
técnicos no âmbito das suas atividades, cujos temas foram: a evolução da 
Geodésia, RBMC, RMPG, Centro de Processamento SIRGAS e REALT2018.
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Estrutura Territorial

Destaque para o envolvimento de modo intenso 
no planejamento da operação do Censo Demo-
grá� co, especialmente na formulação do material 
didático do treinamento e nos processos acompa-
nhamento da coleta, aplicados no Censo Experi-
mental de 2019 e que prosseguirão durante 2020.

São resultados positivos que se viabilizaram em 
razão do trabalho integrado e harmônico com as 
Supervisões de Base Territorial (SBT), num pro-
cesso de treinamento conceitual e operacional 
que envolveu um total de 1.023 pessoas, entre 
servidores e Agentes de Pesquisa e Mapeamento 
(APM) da Sede, das 27 unidades estaduais e de 
410 agências diretamente envolvidas no preparo 
da Base Territorial para o Censo 2020.

Capacitações e eventos desenvolvidos no 
âmbito da Diretoria de Pesquisas (DPE)

A Diretoria de Pesquisa (DPE) realiza o treinamen-
to centralizado para servidores das Unidades Es-
taduais, objetivando a formação para o trabalho 
de pesquisa. Nessas oportunidades, são apre-
sentadas as metodologias das pesquisas, a par-
tir dos conceitos das perguntas elaboradas pelos 
técnicos de cada pesquisa, visando a qualidade 
da abordagem do Agente de Pesquisa, a homo-
geneidade da coleta e e� cácia do levantamento. 

Pesquisa Númerode 
treinandos

Carga 
horária (h)

MUNIC/ESTADIC 30 40

PENSE 30 40

Sistema de Projeções e Estimati-
vas Populacionais (SISPEP) 35 36

Projeções de População com 
metodologia da ONU 4 32

Conjunturais por empresas 34 63

Estruturais por empresas 62 32

SINAPI 6 20

Prova piloto 2 (Censo 2020)

30 16

70 40

25 48

25 30

23 16

Censo experimental

75 64

79 72

228 40

O treinamento ofertado nas Unidades Estaduais é 
o repasse do treinamento centralizado, objetivan-
do disseminar o conhecimento para as agências.
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UE Pesquisa Número de 
treinandos Carga horária (h)

AC

Estruturais por empresas 22 4

PNS 19 80

PNAD-C 13 40

SNIPC/SINAPI 11 40

AM

MUNIC/ESTADIC - -

PENSE - -

Estruturais por empresas - -

PNS 58 40

Base territorial 34 40

PNAD-C 15 40

AP

MUNIC/ESTADIC 40 40

PENSE 40 40

Estruturais por empresas 21 24

PNS 40 40

PA

MUNIC/ESTADIC 22 16

PENSE 22 40

Estruturais por empresas 60 2

PNS 70 2

Encontro Gerencial 22 24

RO - - -

RR

MUNIC/ESTADIC - -

PENSE 22 32

Estruturais por empresas 19 20

PNS 13 40

PR

MUNIC/ESTADIC 37 16

PENSE 25 24

Estruturais por empresas 49 24

PNS 58 36

RS

MUNIC/ESTADIC 38 16

PENSE 31 16

Estruturais por empresas 32 16

PNS 105 40

SNIPC/SINAPI 32 8

SC

MUNIC/ESTADIC 25 24

PENSE 30 30

Estruturais por empresas 25 12

PNS 70 36

ES

MUNIC/ESTADIC 10 20

PENSE 34 16

Estruturais por empresas 36 32

PNS 49 28

SNIPC/SINAPI 12 4

PMC e PMS 26 16

PNAD-C 150 1

Base territorial 19 32

AGSN - Aglomerados Subnormais 30 16

XIX Simpósio Brasileiro de Senso-
riamento Remoto 1 24

MG

MUNIC/ESTADIC 83 15

PENSE 33 20

Estruturais por empresas 201 28

PNS 117 2

CNEFE 73 18

Base territorial 13 24

PNAD-C 120 18

Pesquisas Agropecuárias 3 14

RJ

MUNIC/ESTADIC 17 17

PENSE 35 24

Estruturais por empresas 48 24

PNS 60 40

(continua)
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MUNIC/ESTADIC 80 16

PENSE 33 16

Estruturais por empresas 103 16

PNS 257 22

Base territorial 13 32

PNAD-C 86 24

CNEFE 135 8

DF

MUNIC/ESTADIC - -

PENSE 39 16

Estruturais por empresas 51 2

PNS 58 40

SNIPC/SINAPI 6 40

PNAD-C 58 1

GO

MUNIC/ESTADIC 23 20

PENSE 35 20

Estruturais por empresas 112 18

PNS 33 36

Pesquisas Agropecuárias 5 12

PNAD-C 16 8

EAD PNAD-C
EAD desenvolvido pela própria UE, 
sem relação com a CTA

379 6

SINAPI/SNIPC 80 6

MS

MUNIC/ESTADIC 11 20

PENSE 39 16

Estruturais por empresas 20 24

PNS 53 40

CNEFE 6 24

MT

MUNIC/ESTADIC 17 16

PENSE 17 20

Estruturais por empresas 17 40

PNS 56 36

CNEFE 45 17

AL

MUNIC/ESTADIC 12 32

PENSE 31 32

Estruturais por empresas 15 40

PNS 20 32

Conjunturais por empresas 5 4

BA - - -

CE

MUNIC/ESTADIC 2 48

PENSE 1 24

Estruturais por empresas 3 40

PNS 5 56

CENSO EXPERIMENTAL 1 40

MA

MUNIC/ESTADIC 18 16

PENSE 21 24

Estruturais por empresas 21 24

PNS 55 40

PB

BASE TERRITORIAL 4 20

CNEFE 33 3

MUNIC 16 20

PeNSE 35 28

ESTRUTURAIS POR EMPRESA 24 20

PNADC 28 3

PE

MUNIC/ESTADIC 18 20

PENSE 19 16

Estruturais por empresas 20 20

Conjunturais por empresas 44 16

PNS 38 40

CNEFE 62 8

(continuação)

(continua)
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BASE TERRITORIAL 3 24

CNEFE 7 16

MUNIC 13 16

PeNSE 10 24

ESTRUTURAIS POR EMPRESA 12 24

PNADC 6 28

PNS 19 40

RN

MUNIC/ESTADIC 14 28

PENSE 21 40

Estruturais por empresas 20 24

PNAD-C 15 8

PESQ TRIMES AGRO 13 5

PNS 41 40

CNEFE 19 3

SE

INPC/SINAPI 14 16

CNEFE 57 16

MUNIC 7 30

ESTRUTURAIS POR EMPRESA 30 40

PNADC 39 8

PNS 32 40

TO

MUNIC/ESTADIC 9 24

PENSE 22 24

Estruturais por empresas 14 32

PNAD-C 51 24

PNS 26 40

(continuação)
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Principais desa� os e ações futuras

Movimentação de pessoas

O IBGE vem perdendo sua força de trabalho sistematicamente, nos últimos 
anos. Aproximadamente 45% da força de trabalho efetiva deixou o Instituto 
por solicitação para aposentadoria. Considerando o cenário atual, no qual não 
se vislumbra a realização de concursos públicos a curto/médio prazo, a movi-
mentação de pessoal é a opção mais factível para a garantia da manutenção 
das atividades do IBGE.

Nossa meta é movimentar entre 250 e 300 servidores de outros órgãos, nos 
próximos dois anos, a � m de garantir, especialmente, o funcionamento de 
nossas unidades descentralizadas e de nossa rede de agências.

Em 2019, foram movimentados 25 servidores de outros órgãos para o IBGE

Redução no quadro de servidores

.

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

6.971
6.457

6.622
6.024 6.053

5.644 5.752
5.430

4.991

4.563

Plano de desenvolvimento de pessoas 

Tendo em vista a publicação do Decreto n° 9.991, de 28/08/2019, que dispõe 
sobre a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional, e da Instrução Normativa n° 
201, de 11/09/2019, que dispõe sobre os critérios e procedimentos especí� -
cos para a implementação da Política Nacional de Desenvolvimento de Pes-
soas, o IBGE realizou levantamento das necessidades de ações de desenvol-
vimento dos seus servidores, nos meses de setembro e outubro de 2019, 
com vistas a elaboração do Plano de Desenvolvimento de Pessoas do IBGE 
(PDP) do IBGE para o ano de 2020, de maneira a atender ao estabelecido 
nestes normativos.

O PDP IBGE 2020 foi submetido ao Conselho Diretor, aprovado pela Pre-
sidente do IBGE e submetido ao Ministério da Economia por meio do pre-
enchimento de formulário eletrônico disponível no Sistema SIPEC (https://
portalsipec.servidor.gov.br/).

Até 28 de fevereiro de 2020, o SIPEC emitirá manifestação técnica a respeito 
da aprovação ou não, integral ou parcial, do PDP IBGE 2020.

Saúde e segurança do trabalho

A CRH realizou, em 2019, o acompanhamento semestral de adaptação de 
35 servidores com de� ciência, em conformidade ao previsto na legislação 
de pessoal. Para o ano seguinte, são considerados como desa� os: imple-
mentar solução no Sistema de Dados Administrativos (SDA) para registrar 
todos os servidores efetivos e contratados temporários com de� ciência; 
estender o acompanhamento semestral para todos os trabalhadores com 
de� ciência; e disseminar as ações de promoção e prevenção da saúde e 
segurança do trabalho para todas as unidades do IBGE.
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Censo Demográ� co 2020

Em atendimento ao objetivo estratégico de aprimorar operações censitárias, 
a ENCE capacitará cerca de 2 mil pessoas em didática e 1400 agentes censi-
tários de subárea no programa Capacita Censo 2020. Esse programa incluirá 
capacitações em diversas áreas tais como gestão de veículos, suprimentos 
de fundos, base territorial, atualização do setor. Tal estratégia é muito impor-
tante, já que esse público é composto por pessoas contratadas pelo IBGE, 
que desconhecem seu funcionamento, desa� os e recursos. 

Novas capacitações 

Para 2020, a ENCE trabalhará no desenvolvimento das capacitações: Abor-
dagem ao informante; Estatística Básica; Banco Multidimensional de Esta-
tísticas – BME; Novo treinamento PNAD Contínua. Essas ações estão em 
consonância com o Plano Estratégico, já que contribuem para a qualidade de 
pesquisas do IBGE e facilitam a compreensão e manipulação das informa-
ções do IBGE por seus usuários.
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Gestão de licitações e contratos
Licitações

Observações importantes:
I. Os valores pagos em contratações no ano de 2019, quando 
comparados com 2018, tiveram um incremento de 65,83%, 
impulsionado pelas � nalidades de TIC e de Atividades Cen-
sitárias, re� exo da preparação para a grande operação do 
Censo 2020. Nas demais � nalidades, também em compara-
ção com 2018, houve redução dos valores, sendo observada 
a queda de 14,35% na de Administração, 34,66% na de Ati-
vidades de Pesquisa, 70,10% na de Disseminação e 46,67% 
na de Ensino, já em consequência da Portaria Ministerial nº 
424/2019. 
II. Contratações TIC:
Dentre as contratações na � nalidade de TIC, 65 licitações 
foram feitas exclusivamente para o Censo 2020 e represen-
taram 77,61% dos gastos. Os custos estão detalhados na 
seção de TIC deste relatório.
III. Contratações Atividades Censitárias:
A � nalidade de Atividades Censitárias sofreu um incremen-
to de mais de 60%, quando comparado ao ano de 2018, 
tendo em vista as contratações das empresas responsáveis 
pelos processos seletivos de pessoal temporário e a aqui-
sição dos veículos para renovação da frota a ser utilizada 
nas pesquisas, que representaram, dentro das atividades 
censitárias, 71,52%.
IV. Contratações Administração: 
Quando analisamos os gastos da � nalidade de Administra-
ção, houve uma redução de 14,35%, re� exo, principalmen-
te, da redução de pessoal terceirizado, imposta pela Porta-
ria nº 424/2019 do Ministério da Economia.  
As contratações de limpeza e conservação tiveram uma re-
dução de 4,75% e as contratações de apoio administrativo, 

Principais tipos das contratações diretas:
I. Baixo valor (845 contratações abaixo de  R$ 17.600);
II. Locação de imóveis;
III. 72 Inexigibilidades.
Contratações Diretas - Justi� cativas
As dispensas de licitação por baixo valor justi� cam-se pela 
manutenção da continuidade dos serviços pontuais nas di-
versas unidades do IBGE pelo Brasil e baseiam-se no inciso 
II, do artigo 24 da Lei nº 8.666/1993. 

Fonte: Sistema interno do IBGE - Sistema de aquisições e entregas (SA-e)

Modalidades de contratação

1.211
processos de aquisição em 2019 
em 32 unidades contratantes 
(UASGs) do IBGE.

Uma redução de 19,59%, em relação ao mesmo 
período de ano passado, re� exo da Portaria nº 
424/2019, do Ministério da Economia, que dis-
punha sobre medidas de racionalização de gas-
tos e redução de despesas.

R$ 405,11 milhões
foram pagos em contratações relativas
a custeio e a investimentos, em 2019.

Gasto por � nalidade

Tipo de despesa em administração VALOR EM R$
Locação de imóveis  R$26.727.191,05 

Limpeza e conservação  R$14.797.815,92 

Apoio administrativo, técnico e operacional  R$13.014.237,75 

Serviços de energia elétrica  R$10.678.634,86 

Condomínios  R$8.113.013,47 

Vigilância ostensiva  R$5.685.489,98 

Serviços de comunicação em geral  R$3.769.863,58 

Outras despesas  R$17.188.297,88 

As unidades da administração central do IBGE foram res-
ponsáveis por 71 pregões realizados no ano de 2019. Dentre 
esses, 31% eram relacionados ao Censo 2020. A natureza 
de objeto mais adquirida para o Censo 2020 foram os mate-
riais permanentes, que representam 69%.

999

166 46

Contratações Diretas Pregões Outras modalidades

R$ 200.286.311,70

R$ 99.974.544,49

R$ 76.341.187,45

R$ 26.063.021,35

R$ 1.775.059,73 R$ 677.996,28

TIC Administração Atividades
Censitárias

Atividades de
Pesquisa

Disseminação Ensino
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Conformidade legal
As unidades do IBGE contam com assessoria jurídica das 
seccionais da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), o que garante a conformidade das contratações 
com as normas, principalmente com as Leis nº 8.666/93 
e 10.520/02, Decreto nº 7.892/2013 e Instruções Norma-
tivas Ministério do Planejamento (MP), com destaque à 
IN 04/2014 (SEGES/MP) e 05/2017 (STI/MP). 

Objetivos estratégicos
As contratações mais relevantes do IBGE estão alinhadas 
com os objetivos estratégicos formalizados no Mapa Es-
tratégico do IBGE:
h t t p s : / / w w w . i b g e . g o v . b r / n p _ d o w n l o a d /
novoportal/documentos_inst i tucionais/MAPA_
ESTRATEGICO_2017-2027-12-06.pdf

Desa� os, fraquezas e riscos na gestão das licitações e contratos
O IBGE está presente nas 27 unidades federativas do Brasil e, ainda, distribuído nelas, por meio de agências. Assim, são muitas 
as particularidades, especi� cidades e necessidades a serem alinhadas na gestão de licitações e contratos, sendo este o principal 
risco e desa� o em busca por e� ciência e cumprimento da missão institucional de retratar o país.
Outro desa� o, é o recorrente contigenciamento orçamentário que exige uma contínua readaptação do planejamento e da manu-
tenção da qualidade dos serviços prestados que, no ano de 2019, foi ainda maior, tendo em vista a Portaria 424/2019.
Dentre as principais dificuldades enfretadas na gestão de licitações e contratos, destaca-se a falta de qualificação dos 
gestores de contratos e o elevado número de contratos sob responsabilidade de poucos gestores. 
Entre as fraquezas, tem-se o elevado número de servidores aptos a aposentar e, ainda, as instabilidades nos sistemas gover-
namentais e recorrentes mudanças da legislação.

uma redução de 10,63%. Só nas unidades contratantes da 
administração central, foram reduzidos 12 contratos de de-
dicação exclusiva de mão de obra, gerando uma redução do 
valor anual gasto na ordem  14,82%, para a UASG 114601.
As despesas de apoio administrativo, técnico e operacio-
nal,incluindo limpeza e conservação e vigilância, visam 
atender o funcionamento dos complexos da SEDE no Rio 
de Janeiro e das 27 unidades estaduais e suas agências, 
tendo em vista o quantitativo de aposentadorias ao longo 
dos anos.
O maior gasto da � nalidade administração continua sendo 
com a locação de imóveis e condomínios pelo Brasil.
V. As unidades contratantes da administração central são 
responsáveis por 77,63% do total de gastos. Destacando-
-se o fato de serem centralizadas na sede do IBGE tanto as 
compras de TIC do Censo 2020, bem como os valores das 
locações de imóveis.

Fonte: SIAFI
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Gestão patrimonial e 
infraestrutura
Conformidade legal 

Todas as Unidades do IBGE atuam em conformi-
dade com a legislação referente à Gestão Patri-
monial na Administração Pública, tais como Lei 
8.245/91 e Decreto 7.689/2012 para bens imó-
veis e Decreto 9.373/2018 para bens móveis, as-
sim como a Lei 8.666/93 e normativos internos 
ao IBGE.

Principais investimentos de capital

Em 2019 o IBGE fez investimentos de capital na 
aquisição de materiais permanentes que implica-
ram tombamentos de 7.701 bens com valor total 
de R$ 18.226.719,30. A distribuição de tomba-
mentos por grupo de materiais permanentes é 
mostrada na Tabela a seguir.

Tombamentos

7.701

Valor total tombamentos      

R$ 18,2 mi

Distribuição de tombamentos por grupo de materiais permanentes

Grupo patrimonial Quantidade (und) Valor total (R$)

EQUIP DE PROCESSAMENTO DE DADOS 510 13.164.324,61

APARELHOS DE MEDIÇÃO 45 1.113.150,00

EQUIP PARA ÁUDIO,VÍDEO E FOTO 475 994.191,95

MOBILIÁRIO EM GERAL 1.536 920.360,27

APARELHOS E EQUIP. DE COMUNICAÇÃO 441 799.336,05

APAREL UTENS DOMÉSTICOS 355 606.115,88

MÁQUINAS E EQUIP ENERGÉTICOS 3.965 499.471,10

PEÇAS NÃO INCORPORÁVEIS A IMÓVEIS 105 52.477,96

MÁQ UTENS EQUIP DIVERSOS 125 46.384,85

EQUIP PROTEÇÃO SEGURANÇA SOCORRO 136 17.694,57

EQUIP HIDRÁULICOS E ELÉTRICOS 3 6.807,03

MÁQUINAS E EQUIP GRÁFICOS 1 4.456,66

VEÍCULOS 1 893,57

OBRAS DE ARTE E PEÇAS PARA EXPOSIÇÃO 2 538,00

MÁQ.INSTAL E UTENS. DE ESCRITÓRIO 1 516,80

Total Geral 7.701 18.226.719,30
Fonte: SDA/Bens Móveis (2019)

Equipamento para áudio, 
vídeo e foto

R$ 994 mil

Mobiliário em geral

R$ 920 mil

Equipamentos de 
processamento de dados

R$ 13,2 mi

Aparelhos de medição

R$ 1,1 mi
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Ao serem considerados os tombamentos por Unidade de Tombamento, percebe-se a concentração 
das aquisições na sede do IBGE (SEDE), no Rio de Janeiro. Esses números são re� exos do plano de 
aquisições centralizado, com entregas parceladas nas Unidades Estaduais, utilizado pela Administra-
ção Central do Instituto, como estratégia para obtenção de ganhos de escala e melhores condições de 
fornecimento nas licitações.

Distribuição de tombamentos por Unidade de Tombamento 
Unidade de tombamento Quantidade (und) Valor total (R$)

SEDE 5.266 16.474.096,84

UE/DF 575 338.497,40

UE/GO 157 305.075,21

UE/AM 489 228.738,51

UE/PE 129 194.489,88

UE/PB 223 164.195,62

UE/BA 155 85.124,06

UE/SP 72 74.448,96

UE/CE 220 58.742,57

UE/RS 28 53.175,58

UE/AP 89 45.248,55

UE/ES 59 36.137,47

UE/MG 39 26.028,15

UE/RO 35 23.945,00

UE/MA 29 23.260,00

UE/RR 49 20.778,12

UE/PI 15 19.515,49

UE/SC 30 15.133,62

UE/SE 6 13.738,76

UE/AC 5 9.438,10

UE/RJ 3 7.071,75

UE/MS 3 3.606,57

UE/PA 16 2.770,40

UE/TO 5 2.335,00

UE/RN 1 480,80

UE/AL 1 467,89

UE/MT 2 179,00

Total Geral 7.701 18.226.719,30
 Fonte: SDA/Bens Móveis (2019)

Desfazimento de ativos

Em 2019, ocorreram doações de bens em oito Uni-
dades Estaduais, com total geral de 6.061 bens e 
valor contábil líquido total de R$ 479.203,64. Além 
disso, foram realizados 4 leilões no IBGE, com des-
taque para a oferta de 51 veículos, além de equi-
pamentos de informática e móveis diversos, tendo 
sido arrecadado o valor total de R$ 432.560,00.

Doações efetuadas por Unidade de Tombamento 

Unidade de 
tombamento Quantidade (und) Valor total (R$)

UE/RJ 4.351 259.758,82

UE/RO 1.315 127.920,75

UE/GO 161 78.314,80

UE/PA 194 9.596,32

UE/MG 30 2.404,46

UE/PE 8 587,24

UE/CE 1 520,75

UE/SP 1 100,50

Total Geral 6.061 479.203,64
Fonte: SDA/Bens Móveis (2019)

Leilões realizados por Unidade de Tombamento 

Unidade de 
tombamento

Valor arrecadado 
(R$) Tipos de bens

UE/SE 99.280,00

09 Veículos

Equipamentos de 
Informática Diversos

Móveis Diversos

UE/SC 22.085,00
 Equipamentos de 

Informática Diversos

Móveis Diversos

UE/MS 167.990,00 11 Veículos 

UE/PR 143.205,00 31 Veículos

Total 432.560,00
Fonte: Unidades Estaduais do IBGE (2019)
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Gestão de imóveis

A presença nacional do IBGE é uma das forças que permite o cumprimento 
de sua missão institucional. Ela é conferida pela capilaridade de sua rede 
de coleta, que é materializada pela presença física das Unidades Estaduais 
nas 27 unidades da federação e nas 568 agências localizadas em mais de 
500 municípios.

Para o desempenho de suas atividades, ao � nal de 2019, o IBGE contava 
com 66 imóveis próprios, 362 imóveis alugados e 181 cedidos. O grá� co a 
seguir mostra a evolução dos quantitativos de imóveis próprios, alugados e 
cedidos de 2017 a 2019.

A tabela a seguir apresenta a distribuição geográ� ca dos imóveis próprios 
do IBGE, considerando a sua evolução no período 2018-2019.

Em 2019, a quantidade se manteve a mesma, porém houve a atualização do valor 
total dos imóveis próprios do IBGE, com R$ 75.459,50 de elevação, proveniente 

Fonte: SDA Imóveis (2017-2019)

Distribuição geográ� ca dos imóveis próprios

Unidade da Federação Exercício 2018 Exercício 2019

Acre 1 1

Alagoas 1 1

Amazonas 1 1

Bahia 4 4

Ceará 7 7

Distrito Federal 2 2

Espírito Santo 0 0

Goiás 1 1

Maranhão 6 6

Minas Gerais 4 4

Mato Grosso 3 3

Mato Grosso do Sul 1 1

Pará 2 2

Pernambuco 2 2

Piauí 1 1

Paraíba 0 0

Paraná 1 1

Rio de Janeiro 16 16

Rio Grande do Norte 1 1

Rondônia 1 1

Roraima 1 1

Rio Grande do Sul 1 1

Santa Catarina 1 1

São Paulo 4 4

Sergipe 1 1

Tocantins 3 3

Total 66 66

Valor Total (R$)    274.932.731,58    275.008.191,08
Fonte: SDA/Sistema de Imóveis e SPIUnet (2018-2019)

2017 2018 2019

66 66

Próprios

66

194

Cedidos

183 181

376 387
362

Alugados

Evolução de imóveis próprios, alugados e cedidos de 2017 a 2019

de benfeitorias e reavaliações cadastradas pelas Unidades Estaduais (conforme 
tabela Distribuição geográ� ca dos imóveis próprios).
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Conforme pode ser visto na tabela a seguir, em 2019, houve uma redução de 
25 locações, em função do fechamento de algumas agências. Isso é resulta-
do da implantação do Projeto Rede, que teve como objetivo avaliar e propor 
uma nova arquitetura organizacional para as Unidades Estaduais e Agências 
do IBGE, com o fechamento ou criação de agências nos estados.

Distribuição geográ� ca dos imóveis alugados 

Unidade da Federação Exercício 2018 Exercício 2019

Acre 3 3

Alagoas 5 5

Amazonas 6 5

Amapá 1 1

Bahia 37 41

Ceará 6 6

Distrito Federal 4 4

Espírito Santo 9 9

Goiás 17 17

Maranhão 20 16

Minas Gerais 38 36

Mato Grosso do Sul 10 9

Mato Grosso 8 7

Pará 10 13

Paraíba 9 7

Pernambuco 12 12

Piauí 13 11

Paraná 36 31

Rio de Janeiro 23 21

Rio Grande do Norte 5 5

Rio Grande do Sul 43 34

Rondônia 5 5

Santa Catarina 23 21

Sergipe 6 6

São Paulo 30 31

Tocantins 8 9

Total 387 362
Fonte: SDA/Sistema de Imóveis (2018-2019)

Em 2019, em função de algumas revisões contratuais e/ou novas contrata-
ções, houve um aumento das despesas com locação de imóveis de 2,08%, 
em relação ao ano anterior.

O Grá� co a seguir apresenta a evolução dos valores gastos com locação de 
imóveis entre 2017 e 2019.

12.764 13.000
12.800
12.600
12.400
12.200
12.000
11.800
11.600
11.400

2017 2018 2019

11.884
12.131 

Evolução dos gastos com locação de imóveis de 2017 a 2019

Fonte: SDA Imóveis (2017-2019)
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Distribuição geográ� ca dos imóveis cedidos 
Unidade da Federação Exercício 2018 Exercício 2019

Acre 0 0

Alagoas 4 4

Amazonas 5 5

Amapá 0 0

Bahia 8 8

Ceará 4 4

Distrito Federal 1 1

Espírito Santo 2 2

Goiás 3 3

Maranhão 2 2

Minas Gerais 41 40

Mato Grosso do Sul 2 2

Mato Grosso 6 6

Pará 5 5

Paraíba 3 3

Pernambuco 7 7

Piauí 5 5

Paraná 5 5

Rio de Janeiro 7 7

Rio Grande do Norte 2 2

Rio Grande do Sul 4 4

Rondônia 0 0

Santa Catarina 1 1

Sergipe 0 0

São Paulo 66 65

Tocantins 0 0

Tocantins 8 9

Total  183 181
Fonte: SDA/Sistema de Imóveis (2018-2019)

No que se refere a imóveis cedidos ao IBGE, em 2019, houve uma redução 
na quantidade, ocasionada pela suspensão de alguns convênios, conforme 
tabela a seguir.

Frota de veículos

Os dados são insumos fundamentais para os levantamentos geocientí� cos 
e as pesquisas estatísticas do IBGE, sendo fundamental que a coleta e o 
levantamento deles ocorra no tempo devido, de maneira a garantir a tempes-
tividade na divulgação dos resultados para a sociedade.

Para isso, é imprescindível que o Instituto disponha de uma frota de veículos 
(locados e próprios) capaz de viabilizar o levantamento e a coleta dos dados 
em todo o território brasileiro. A seguir, é possível ter uma visão geral da frota 
nos últimos dois anos.

1.
51

5

Quantidade
de veículos

próprios

2019

998 álcool

293 gasolina

224 diesel

1.
59

6

2018

1065 álcool

293 gasolina

238 diesel

67
8Quantidade

de veículos
locados

2019

594 álcool

68 gasolina
16 diesel

17
3

2018

130 álcool

41 gasolina
2 diesel

Fonte: SDA/Veículos (dez/2019)

Errata: No Relatório de Gestão 2018, página 119, foi informado uma quantidade de veículos de 1.195 diesel, 242 gasolina e 298 álcool. 
Os valores estavam invertidos e também foram corrigidos após o ajustes de alguns parâmetros no relatório de apuração. Com isso, a 
quantidade correta de veículos próprios e alugados é 1.195 álcool, 334 gasolina e 240 diesel.
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Média anual de quilômetros rodados por veículo próprio e alugado

2018

2019

21.554 Km

10.741 Km

Total de gastos com veículos próprios e alugados
(manutenção, combustível e outras despesas)

2018

2019

21,1 milhões

15,4 milhões

O tamanho da frota, determinado pela quantidade de veículos próprios e loca-
dos, é apurado ao � nal de cada ano e, por isso, sofre a in� uência da variação 
da carga de coleta das pesquisas, podendo apresentar algumas distorções 
que merecem ser explicadas.

O início do ano de 2018, por exemplo, foi marcado pela coleta do Censo Agro, 
que terminou em 28 de fevereiro, para a qual o IBGE contava com um número 
expressivo de veículos locados, o que já não era a realidade ao � nal daquele 
ano. Com isso, a média anual de quilômetros rodados e os gastos com veí-
culos também re� etiram essa variação apresentando um valor considerável.

Já em 2019, ocorreu o processo inverso. A locação de veículos ocorreu em 
maior número nos últimos meses por conta do Censo Experimental, do pre-
paro da base territorial para o Censo 2020 e da coleta da Pesquisa Nacional de 
Saúde, o que reduziu expressivamente a média de quilometragem e gastos 
com veículos.

Fonte: SDA/Veículos (dez/2019)

Errata: No Relatório de Gestão 2018, página 119, foi registrada uma média anual de quilômetros rodados de 41.149 Km, um número 
superestimado em função de uma falha nos cálculos. O valor foi corrigido e média anual reduzida para 21.554 Km. Já o total de gastos 
com veículos, foi registrado um valor de R$ 13,7 milhões, um número subestimado que não levou em consideração os gastos com os 
veículos alugados. O valor foi corrigido e os gastos com manutenção aumentaram para R$ 21,1 milhões.
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Gestão da tecnologia da 
informação
Conformidade legal   

A gestão de TIC é realizada formalmente no IBGE 
desde 2010, por meio do seu Plano Diretor de 
Tecnologia de Informação e Comunicação (PDTI), 
documento atualizado regularmente e disponi-
bilizado na página Web principal da Instituição.   
Seguindo os preceitos adotados nas edições an-
teriores, a organização deste trabalho segue de-
terminações e melhores práticas de órgãos regu-
ladores do Governo Federal, especi� camente da 
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informa-
ção (SLTI), do então Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG), agora como Secre-
taria de Governo Digital do Ministério da Econo-
mia; bem como do Tribunal de Contas da União 
(TCU); da Controladoria-Geral da União (CGU); e 
do Gabinete de Segurança Institucional da Presi-
dência da República (GSI/PR).

Modelo de Governança de TI

O Comitê de Tecnologia da Informação e Comu-
nicação (CTIC), responsável pela construção do 
PDTI do IBGE, empenha-se em novas frentes de 
trabalho como, por exemplo, para o aumento de 
maturidade da gestão das TICs, para o investimen-
to e esforços quanto à Política de Segurança da 
Informação e Comunicações do IBGE (POSIC), 
para Gestão de Riscos em TICs e na busca de 
métricas consideradas relevantes pelos órgãos 

� scalizadores. Para a elaboração da décima edição 
do PDTI, referente aos anos de 2019-2020, foram 
novamente consultadas todas as áreas setoriais e 
as 27 Unidades Estaduais do IBGE quanto às suas 
demandas de TIC. Esse documento contém uma 
relação dos respectivos pedidos de investimentos 
classi� cados pelo CTIC como aderentes aos obje-
tivos do Planejamento Estratégico do IBGE e coe-
rentes com as políticas da Instituição nessa área, 
visando, assim, à padronização e à economia de 
recursos. O Instituto também atualizou, em 2019, 
o novo documento Estratégia Geral de Tecnologias 
de Informação (EGTI) para o biênio 2019-2020, le-
vando em consideração o Mapa Estratégico do 
IBGE para 2017-2027 e apresentando projetos e 
vertentes, assim como oportunidades de desen-
volvimento na área. Ambos documentos, PDTI e 
EGTI, atualizados e vigentes, se encontram publi-
cados na página institucional do IBGE.

Montante de recursos aplicados em TI

É necessário indicar que, em 2019, o IBGE entrou 
no processo de planejamento do Censo Demo-
grá� co de 2020, devendo realizar não somente 
estudos de metodologia e de operação mas, 
também, testes operacionais para que o Censo 
obtenha sucesso no curto espaço de tempo que 
se realiza. As aquisições de TIC foram iniciadas 
com mais de 50 processos construídos à luz 
da IN04 e, posteriormente, à IN01, o que trou-
xe ainda maior complexidade nos processos de 
compra.O montante de recursos foi, portanto, 
aumentado em razão desta operação censitária 
de enorme porte.

Montante de recursos aplicados em TI

R$ 69.710.634

R$ 130.710.634

Fonte: Tesouro Gerencial 2019

Contratos Continuados mais relevantes em 2019

Objeto 

Fábrica de Software

Contratação de UST

Rede MPLS

Locação de softwares Microsoft

Manutenção de software SCE

Comunicação de dados - Via Rede Satelital

Manutenção de software - Diversos IBM

Locação de equipam. de proc. de dados - Locação de Switches

Contratações mais relevantes de recursos 
de TI
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Principais iniciativas (sistemas e projetos) e 
resultados na área de TI por cadeia de valor

Apresentamos a seguir algumas iniciativas rele-
vantes para a Instituição, com base em seu Plano 
Estratégico:

Objetivo Estratégico 1 – Ampliar a cobertura e o 
detalhamento das pesquisas estatísticas e dos 
levantamentos geocientí� cos.

Re� exão: Ampliar cobertura e detalhamentos de 
pesquisas demanda maior qualidade de coleta no 
campo, maior capacidade de armazenamento de 
dados, maior conectividade para transmissões e 
comunicações, maior capacidade de recebimen-
to desses dados e de seu processamento, além 
de interação com instituições externas, por meio 
de mapas de empresas que detêm imagens de 
satélite de alta qualidade ou acervos e bancos de 
dados atualizados de governos e empresas.

Trata-se, então, de inteligência para incorporação 
desses dados no IBGE, de capacidade de arma-
zenamento e de processamento deles. Em todos 
os casos, demandar-se-á de segurança, tanto no 
acesso ao IBGE, quanto no acesso aos dados e 
nas cópias de segurança.

A cada movimentação para este � m, a área de 
informática deverá ser acionada, na busca da me-
lhor operacionalização da atividade, mensurando 
não somente os esforços, mas, também, os re-
cursos necessários. Trata-se, portanto, de Dispo-
sitivos Móveis de Coleta (DMCs), acessos des-
ses DMCs à Internet, links, storages, software de 
desenvolvimento, software de segurança de da-
dos, software de backup e recuperação e outros 
que devem ser avaliados para cada novo projeto.   
Todos esses recursos devem ser devidamente 
adquiridos, preferencialmente, para uso compar-
tilhado em outras atividades, parametrizados para 
cada operação, distribuídos e controlados devida-
mente e orquestrados por equipes conhecedoras 
desse tipo de atividade no IBGE.

Objetivo Estratégico 2 - Estruturar e promover o 
Sistema Estatístico e Geocientí� co Nacional

Re� exão: Estrategicamente o IBGE e sua TI de-
vem ser referência perante Ministérios e Gover-
nos para que, tanto tecnicamente quanto geren-
cialmente, possamos administrar demandas de 
informações, coordenar grupos distantes e he-
terogêneos, tutorar instituições e empresas nas 
temáticas relacionadas e capitanear e organizar 
acervos institucionais de outros órgãos e empre-
sas. Diante disso, a demanda por TIC se mostra 

Aquisições de Software e Hardware mais relevantes em 2019

Objeto 

Dispositivo Móveis de Coleta (DMCs) – aparelhos smartphones

Tablets para Supervisão Censitária

Servidores de Rack

Servidores de Lâmina (Blades)

Laptops e Desktops

Software SAS

claramente na capacidade de comunicação e inte-
ração externa ao IBGE, provendo salas de video-
conferência, sites de colaboração virtual, sites de 
organização e gerência de projetos e de infraes-
trutura necessária ao suporte para tais ações. A 
interoperabilidade entre sistemas deve ser uma 
preocupação adicional relevante.

Objetivo Estratégico 4 – Ampliar e aprimorar 
procedimentos para recepção e uso de registros 
administrativos

Re� exão: Objetivo dependente de acordos ins-
titucionais nos quais deverão estar explicitados 
os metadados dos acervos, a forma de obtenção 
regular dos dados, a periodicidade, o sigilo, bem 
como o retorno e a contrapartida, se houver. A 
recepção dos dados deve ser analisada tanto pela 
área interessada do IBGE em conjunto com a área 
de tecnologias e produção, para que haja infraes-
trutura disponibilizada (links, segurança, storage, 
gerenciadores de bancos/acervos, automatização 
de processos, janelas temporais para as transmis-
sões e outros do gênero), quanto pela área de de-
senvolvimento de sistemas e de acervos, que se 
preocuparão em avaliar a inserção desses dados 
no IBGE, a entrada desses em nossos sistemas 
e seu uso para análise, além da incorporação ao 
acervo do IBGE, que poderá ser apartado ou não 
do acervo de produção própria, numa decisão 
posterior. Em outra escala, o IBGE deverá estar 
atento a procedimentos de digitalização, de mi-
neração e de Gerência Eletrônica de Documentos 
(GED). A Governança dos dados também é muito 
relevante nesse objetivo, assim como de Política 
de proteção de dados.
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Objetivo Estratégico 5 – Implementar novas 
estratégias de aquisição de dados

Re� exão: Dada a digitalização das operações de 
comércio e serviços e os grandes acervos de da-
dos (data lakes) de concessionárias de serviços, 
empresas, � nanceiras e bancos, havendo legali-
dade para tal, o uso de dados, ainda que desiden-
ti� cados, uma equipe de Big Data deverá estar 
habilitada a explorar esses acervos na busca de 
dados para uso do IBGE. Dados das secretarias 
estaduais de Fazenda, que hoje já vêm sendo 
conveniados pelo IBGE para uso em pesquisas 
estatísticas do comércio, indústria, serviços e ou-
tros, assim como dados de provedores de aces-
so à Internet, para uso em pesquisas de TIC e 
uso do tempo, ou outros tantos que podem ser 
explorados, com expressiva diminuição de cus-
tos de coleta e aumento signi� cativo de qualida-
de, deverão ser alvo neste objetivo estratégico 
5. O aumento da Rede de Coleta, as aquisições 
de mapas, imagens, ortofotos e de mineração 
que permite a extração de dados de páginas da 
web devem ser objeto de grupos de pesquisa e 
estudos nas áreas do IBGE, nos quais necessa-
riamente as áreas de tecnologias deverão partici-
par ativamente. Por se tratar de um objetivo que 
prescinde de prospecção tecnológica, a área de 
TIC deverá fomentar e participar ativamente de 
visitas técnicas na busca de melhores práticas e 
modelos funcionais que fomentem a aquisição 
de dados por novas fontes. A interoperabilidade 
também deve ser observada, assim como ferra-
mentas de BI (Business Intelligence) e ferramen-
tas de análise de dados.

Objetivo Estratégico 17 – Adotar soluções genéri-
cas de TI

Re� exão: A adoção de soluções genéricas de TI já 
vem sendo realizada há algum tempo. Soluções 
ad-hoc são evitadas tanto para os ambientes de 
desenvolvimento de sistemas quanto nas áreas 
de produção e de tecnologias, não somente por 
terem custo, mas, também, por questões de oti-
mização de trabalho, velocidade de implantação, 
adequação às boas práticas de mercado, esta-
bilidade de rotinas e processos e outros tantos. 
Novas metodologias, como as Ágeis, devem ser 
estimuladas.  As soluções genéricas podem ser 
uma resposta interessante a alguns fabricantes 
que exigem rigores e preços não vantajosos à 
Administração Pública, dando a esta uma inde-
pendência salutar. Deve-se ter atenção também 
para possibilidades de, com soluções genéricas 
implantadas no IBGE, podermos interagir com ou-
tros órgãos e empresas internacionais, nacionais 
e regionais, o que pode representar não somente 
a inserção do IBGE em outros fóruns como mem-
bro ativo mas, também, dependendo da legisla-
ção vigente, gerar recursos e � nanciamentos.

Objetivo Estratégico 18 – Garantir o nivelamento 
tecnológico dos projetos institucionais

Re� exão: O Plano Diretor de Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação (PDTI) deverá garantir, en-
tre outros objetivos, este de nivelamento tecnoló-
gico, avaliando rotinas, processos e pesquisas de 
todas as áreas setoriais do IBGE e buscando in-
cessantemente a atualização da lista de serviços, 

do parque computacional, de seus sistemas e da 
produção institucional. Os Censos, por seus vo-
lumes de trabalho, costumam alavancar grandes 
mudanças tecnológicas no IBGE e, ao � m dessas 
operações censitárias, é comum que esses recur-
sos sejam transferidos para as rotinas contínuas 
institucionais, trazendo inovações e atualizações 
de todos os tipos. As pesquisas contínuas, por 
sua vez, podem garantir a avaliação de entrada de 
novas tecnologias e sua adequação às necessida-
des do IBGE, o que gera a demanda de que essas 
inovações sejam amplamente testadas e coloca-
das em produção, para uma avaliação pré-censitá-
ria. Espera-se, portanto, um ciclo positivo de re-
cursos e inovações entre as pesquisas censitárias 
e as pesquisas contínuas, que deve ser acompa-
nhado atentamente pelos gestores de TIC.

Segurança da informação

O compromisso legal do IBGE em manter a priva-
cidade do informante e o sigilo das informações 
prestadas, conforme previsto na Lei n. 5534, de 
14.11.68, torna indispensável a implementação 
de controles rígidos de segurança da informação 
e comunicações, permitindo que as atividades 
desempenhadas na Instituição tratem as informa-
ções e estudos de natureza estatística, geográ� -
ca, cartográ� ca, demográ� ca e administrativa com 
a devida segurança, para garantir a legalidade de 
suas ações.

A implementação dos controles de segurança da 
Política de Segurança da Informação e Comunica-
ções (POSIC), está apoiada em três pilares princi-
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pais: processos, pessoas e tecnologia. O Comitê 
de Segurança da Informação (CSI), em conjunto 
com a Diretoria de Informática, vem promovendo 
ações direcionadas a esses três pilares por meio 
da normatização de diversos procedimentos e 
processos, do investimento em novas tecno-
logias de segurança da informação e em ações 
voltadas para a capacitação e conscientização dos 
colaboradores da Instituição.

A POSIC, cuja primeira edição ocorreu em 2014 e 
atualizada em 2018, necessitará de adequação à 
Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018, de Prote-
ção de Dados Pessoais, que vem sendo discutida 
no IBGE em razão de pontos relevantes que po-
dem impactar os trabalhos neste Instituto.

Outras ações que foram programadas no âmbito 
da POSIC vêm sendo cumpridas com empenho 
da Diretoria de Informática e outros órgãos seto-
riais, como:

• Curso a Distância (EAD) para todos os servidores do 
quadro, estagiários e terceirizados do IBGE, sobre as boas 
práticas a serem adotadas no uso das informações e sis-
temas da Instituição, para diminuir os riscos de quebra de 
sigilo dos dados coletados de pessoas físicas e jurídicas 
e o vazamento de informações sensíveis antes da data de 
suas publicações o� ciais, iniciado em abril de 2019 e com 
resultados bastante satisfatórios, com  2.178 pessoas 
concluintes em dezembro de 2019.  Para 2020, a previsão 
informada no Plano de Desenvolvimento de Pessoas é de 
481, em razão da operação censitária;

• Cartilhas temáticas sobre o uso seguro do Correio Ele-
trônico e Acesso Lógico foram impressas e distribuídas 

em todo território nacional, com mais de 5000 cópias, 
e descanso de tela sobre uso seguro da internet, dando 
continuidade à campanha de conscientização sobre SIC;

• Novo Plano de Gestão de Riscos em TIC, de acordo com 
a metodologia de� nida pelo Comitê de Governança, Con-
formidade e Riscos do IBGE;

• Plano de Continuidade de Negócios;

• Revisão do Plano de Gerenciamento e Tratamento de 
Incidentes;

• Capacitação em SIC para agentes de coleta e produto-
res de informação.

Principais desa� os e 
ações futuras
Projetos Institucionais

Censo Demográ� co 2020

Principal projeto da casa, o Censo 2020 envolve 
todas as coordenações da Diretoria de Informáti-
ca em sua execução. 

• Os prazos para o desenvolvimento de sistemas e aplica-
ções segue o planejamento geral dos testes programados 
para a operação, com a execução e término da prova pilo-
to 2 e Censo Experimental de 2019.

• Desenvolvimento e manutenção das ferramentas para 
formação dos arquivos de dados e cadastros necessá-
rios para a preparação do CNEFE e da Base Operacional 
Geográ� ca, bem como para a geração e distribuição de 
insumos descritivos dos setores, executados ao longo de 
2019, dentro do planejamento operacional do CD2020.

• Projeto de infraestrutura de TIC para o Censo 2020, com 
a publicação do impresso Projeto Tecnológico para o Cen-
so Demográ� co de 2020, que serviu de base e parametri-
zação de todas as aquisições realizadas em 2019. 

• Projeto de Comunicações no Censo 2020, envolvendo 
a infraestrutura de redes de comunicação de dados, de 
voz e de streaming, se integra ao Projeto de Infraestru-
tura de TIC. Foram devidamente adquiridos os recursos 
necessários à Nova Central Telefônica do IBGE, com in-
vestimentos que traduzirão agilidade, qualidade e bara-
teamento de despesas de telecomunicações em 2020. 
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O planejamento das demandas locais de infraestrutura de 
comunicações, como a contratação de acessos à Internet, 
é objeto de elaboração de padrões de contratação para 
execução pelas Unidades Estaduais.

• Logística de TIC no Censo 2020. O projeto de logística 
foi elaborado em conjunto com os demais projetos de for-
ma a assegurar a distribuição e instalação dos recursos 
de TIC em todas as unidades operacionais do Censo, es-
palhadas por todo o Brasil.  Tal publicação, acima citada é 
o Projeto Tecnológico do Censo Demográ� co 2020.

Censo Agropecuário

Finalizados os trabalhos com as últimas divulga-
ções do Censo Agropecuário, as tabelas de apre-
sentação de resultados de� nidas pela DPE gera-
ram cerca de 600 tabelas. Os trabalhos incluem 
a geração do banco de dados de resultados, cata-
logação de informações no Banco de Metadados, 
elaboração dos programas para agregação e análi-
se e carga dos resultados no Sistema SIDRA, que 
é o veículo de disseminação de dados agregados 
desenvolvido, suportado e alimentado com infor-
mações pela equipe da Diretoria de Informática.

Projeto de Reconhecimento de Imagens

Demanda iniciada pela DI, em conjunto com a DGC 
e DPE, para uso de imagens obtidas de satélite, 
sensores orbitais ou de outras fontes, objetivando 
a análise do território com a � nalidade de reconhe-
cimento de cultivos, do uso do solo e de água doce 
e, ainda, de avaliação de habitações para auxílio à 
base territorial. O projeto piloto continua sendo re-
alizado com o apoio da área de pesquisa da IBM, 

utilizando técnicas de inteligência arti� cial, para de-
terminadas culturas em 3 (três) municípios do país. 

Ao término dessa prospecção da tecnologia, o pro-
jeto deverá ser formalizado com suas atividades 
identi� cadas e prazos programados.

Big Data: Recepção e Uso de Registros Adminis-
trativos

A utilização de Registros Administrativos e de Ba-
ses de Dados Externas ao IBGE, com característi-
cas de tecnologia de Big Data, demandará esfor-
ços de inteligência e de infraestrutura de TIC para 
a captação, entendimento, exploração e uso de 
recursos administrativos para as pesquisas estatís-
ticas e geocientí� cas do IBGE.

Diversas iniciativas estão sendo negociadas pela 
Direção do IBGE e, quando de sua realização, irão 
implicar obtenção e disponibilização de infraestru-
tura de TIC, de softwares adequados a natureza e 
dimensão do manuseio de dados pretendidos e do 
desenvolvimento de sistemas e aplicações.

Destaca-se o esforço do IBGE na realização de 
convênios com as Secretarias Estaduais de Fa-
zenda para acesso às bases de dados das Notas 
Fiscais Eletrônicas, essenciais a reformulação das 
pesquisas de comércio e serviços ao conhecimen-
to dos � uxos de bens na economia. Outras bases 
de dados administrativos ou orgânicos também 
são de grande interesse para o IBGE e alguns ges-
tores já estão empenhados na tarefa de obtenção 
de acesso a tais bases, como o INSS, da ANATEL, 
da Receita Federal (CPF) e ANEEL. 

Projetos de TIC

Reestruturação do Ambiente Tecnológico do IBGE

Em razão do Censo Demográ� co de 2020 e de 
acordo com o Projeto Tecnológico do CD 2020, foi 
planejada uma atualização de servidores de apli-
cação, de servidores de armazenamento, de ele-
mentos ativos de rede (como switches e outros), 
de equipamentos de funcionários (desktops e lap-
tops) e de recursos computacionais de software 
e comunicação. Tal planejamento indica que, no 
segundo trimestre de 2020, uma grande rodada 
de substituições e atualizações tecnológicas ocor-
rerão no IBGE, o que é não somente desejável 
como também salutar a uma Instituição que ob-
tém, trabalha e dissemina informações.

Plataforma de Produção e Análise de Informações

Em 2019, foram efetivamente realizadas as ações 
voltadas ao aperfeiçoamento e otimização dos 
processos na Plataforma de Informações do 
IBGE: 

• O eData, tabulador e analisador de dados, que dispo-
nibilizou uma ferramenta para seleção espacial de áreas 
de interesse;

• A integração de dados entre o SIDRA e o tabulador re-
cebeu funcionalidades que otimizam os tempos necessá-
rios à publicação de resultados. 

Estas atividades se somam aos esforços também 
efetuados no BME, com o objetivo de traduzir os 
dados divulgados pelo IBGE em ferramentas ami-
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gáveis aos usuários, que resolvam problemas no 
conhecimento das informações sobre a realidade 
do Brasil.

Acervo Institucional de Informações

Com áreas de dados cada vez maiores, dado o vo-
lume de informações produzidas e agora também 
recebidas de outros órgãos como citado anterior-
mente, o IBGE se esforça no desenvolvimento de 
mais ferramentas para acesso aos dados com a 
tecnologia hoje utilizada nos arquivos de microda-
dos do BME, num processo de melhoria contínua 
bastante salutar.

Projeto de Convergência de Comunicações: 
Telefonia

No � nal do ano de 2019, houve recursos para 
executarmos o pedido relativo à ata de registro 
de preços realizada pelo IBGE. Os produtos e 
softwares adquiridos chegarão ao longo de 2020, 
para que em julho deste ano tenhamos implanta-
da a nova telefonia na Sede e em todas as capitais 
dos Estados.

Centro de Entrevistas Telefônicas Assistidas por 
Computador - CETAC

O CETAC, que funciona como um Call Center para 
realizar entrevistas e dar apoio a entrevistas pre-
senciais de pesquisas do IBGE, encontrava-se no 
limite de sua capacidade técnica e sem possibi-
lidade de aumento. Com o novo projeto de tele-
fonia institucional e de acordo com o Projeto Tec-
nológico do Censo Demográ� co de 2020, o IBGE 

dobrou sua capacidade de assentos no CETAC, e 
no primeiro semestre de 2020, espera-se a sua 
operacionalização.

Novos Data Centers - RJ e SP

Construção e Mudança dos Data Centers, prin-
cipal e secundário, para novos locais, de acordo 
com o projeto elaborado e em fase de licitação. 
A mudança dos Data Centers objetiva modernizar 
as salas de instalação dos equipamentos com au-
mento do nível de segurança e com redução dos 
custos com utilidades. Os novos Data Centers fo-
ram projetados para instalação dos equipamentos 
em modo de con� namento, em locais com se-
gurança contra enchentes e de menor exposição.

O Projeto encontra-se na Diretoria Executiva à es-
pera de recursos para licitar as obras, sendo con-
veniente que o término do projeto, obras, instala-
ções e mudança dos equipamentos ocorra antes 
da realização do Censo 2020.

Mudança do Correio Eletrônico

O software de correio eletrônico do IBGE, Lo-
tus Notes, foi instalado nos anos 90, dentro de 
um projeto maior que juntava as facilidades de 
mensageria com work� ow e aplicações. Hoje, as 
aplicações desenvolvidas no Notes foram todas 
substituídas por novas tecnologias, os recursos 
de work� ow não são mais utilizados, restando so-
mente os recursos de mensageria em uso. 

Toda a Diretoria de Informática já foi migrada em 
2019 para o produto Exchange, da Microsoft, as-

sim como o correio de todo pessoal contratado 
por tempo determinado nas 27 Unidades da Fe-
deração, em razão de já termos as licenças advin-
das de outro projeto, sendo o ano de 2020 crucial 
para a saída de� nitiva do Lotus Notes. 
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Gestão de custos
O processo de desenvolvimento do sistema de informações e da metodolo-
gia de apuração de custos se encontra em processo de implantação no IBGE. 
Os resultados alcançados em 2019 foram modestos, em decorrência da in-
su� ciência de recursos humanos capacitados na linguagem de programação, 
além de outras demandas de desenvolvimento de sistemas da mesma natu-
reza em diversas áreas administrativas, principalmente, aquelas relacionadas 
à implementação do Censo Demográ� co 2020. Ademais, vale registrar ainda, 
que os preparativos para a operação censitária aumentaram o envolvimento 
de todas as unidades e elevaram a carga de atividades complexas ligadas à 
sua implementação.

É oportuno ressaltar que o modelo abaixo é o principal referencial analítico 
e de trabalho para implementação na instituição do Sistema de Custos, que 

possibilitará acompanhar e avaliar a gestão orçamentária, � nanceira e patri-
monial, conforme prevê o inciso XIX do art. 7º do Decreto nº 6.976, de 07 de 
outubro de 2009.

Com base no modelo, no ano de 2019, o IBGE priorizou o planejamento orien-
tado à apuração dos custos de despesas correntes (quadrante B1) nas diver-
sas unidades do IBGE, mantendo a consistência entre a base de unidades do 
Sistema Integrado de Administração de Pessoal (SIAPE) com a do Sistema de 
Informações Organizacionais do Governo Federal (SIORG).

Em suporte a tal perspectiva de trabalho, o IBGE avançou, também, no Obje-
to de Custo “3. Processo”, com sugestões de iniciativas de uso da Cadeia de 
Valor do IBGE, para que a orientação por processo com foco em resultados 
seja internalizada na organização.

Objetos de custo
1. Unidade Organizacional (UORG) 2. Produto 3. Processo

A.
 P

es
so

al

A1. Gasto com pessoal por UORG
A2. Gasto com pessoal por 

produto �nalístico
A3. Gasto com pessoal por 

processo de trabalho

B.
 D

es
pe

sa
s 

co
rr

en
te

s

B1. Gasto com despesas correntes 
por UORG

B2. Gasto com despesas correntes 
por produto �nalístico

B3. Gasto com despesas correntes 
por processo de trabalho

C.
 D

ep
re

ci
aç

ão
 

e 
am

or
tiz

aç
ão

C1. Depreciação e amortização 
por UORG

C2. Depreciação e amortização 
por produto �nalístico

C3. Depreciação e amortização 
por processo de trabalho

Di
m

en
sõ

es
 d

o 
ga

st
o

Custo por UORG Custo por Produto Custo por Processo
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Sustentabilidade
ambiental
Plano de Gestão de Logística Sustentável 
(PLS) do IBGE

O PLS do IBGE (2019-2023) possui nove eixos te-
máticos, que tiveram como referência os temas 
do Índice de Acompanhamento da Sustentabili-
dade na Administração Pública (IASA), criado pelo 
Tribunal de Contas da União. Os nove eixos são 
apresentados a seguir:

Racionalização 
de material de 

consumo

Qualidade de vida no 
ambiente de trabalho

Mobilidade, transporte 
institucional e emissão 

de gases de efeito estufa

Racionalização no uso 
de energia elétrica e 

atendimento aos 
normativos aplicáveis

Gestão de resíduos e 
coleta seletiva solidária

Certi� cação de 
prédios públicos

Racionalização 
no uso de água e 
atendimento aos 

normativos aplicáveis

Aquisições e 
contratações 
sustentáveis

Capacitação

As ações de sustentabilidade do IBGE estão sen-
do implementadas através de planos de trabalho 
anuais nos quais são propostas ações em mais de 
um eixo temático do PLS. A cada ano, ações em 
novos eixos são acrescidas de forma gradual, de 
modo que, ao término da vigência do PLS, este-

jam sendo desenvolvidas ações em todos os te-
mas. Cabe destacar que a adoção dessa aborda-
gem busca trazer foco aos esforços institucionais 
envidados em cada novo tema trabalhado, viabili-
zando a gestão e implementação das ações, bem 
como o monitoramento de indicadores.

Critérios de sustentabilidade nas 
contratações e aquisições

O IBGE, como instituição pública, e diante do 
atual cenário mundial, tem buscado a adoção de 
políticas e práticas de responsabilidade social e 
de sustentabilidade ambiental em suas licitações 
de compra de material de consumo, aquisição 
de equipamentos de informática, mobiliário em 
geral, e obras de manutenção. As contratações 
e aquisições são caracterizadas por aspectos so-
ciais e ambientais facilmente identi� cados nos 
editais de licitação. Nesse sentido, continua a 
utilizar o seu poder de compra para implementar 
a política de aquisições sustentáveis, sinalizando 
para as empresas a necessidade de se adaptarem 
ao novo cenário mundial, adotando processos de 
produção com novos padrões ambientais, sociais 
e econômicos. Assim, o IBGE mantém a adoção 
das seguintes práticas:

Licitações exclusivas para microempresas e empresas de 
pequeno porte, cujo valor seja de até R$ 80.000,00

Licitações para aquisições de bens de natureza divisível 
com cota reservada de até 25% do objeto para a contra-
tação de microempresas e empresas de pequeno porte

Licitações voltadas exclusivamente para aquisição de ma-
teriais com critérios de sustentabilidade

Fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas 
pelas empresas

Direito de Preferência: quando ocorrência de empate é 
assegurada, como critério de desempate, a preferência 
de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte

Redução de resíduos poluentes

O IBGE, a � m de reduzir os poluentes gerados 
por suas atividades, celebrou no ano de 2019 um 
termo de compromisso com cooperativas para a 
destinação ambientalmente adequada de coletes, 
pastas e bonés do Censo Agropecuário 2017 no 
âmbito da Unidade Estadual do Rio Grande do Sul. 
Tal termo pode servir de referência para a destina-
ção ambientalmente adequada de materiais das 
futuras operações censitárias em diferentes Uni-
dades Estaduais da Instituição. 

No âmbito do Plano de Gestão de Logística Sus-
tentável (PLS) do IBGE (2019-2023), Grupos de 
Sustentabilidade foram criados em diferentes 
Unidades Estaduais, a saber: Amazonas, Distrito 
Federal, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio 
de Janeiro e  Rio Grande do Sul. Tais grupos vem 
contribuindo para a disseminação de práticas de 
sustentabilidade no IBGE. Em unidades como 
as do Distrito Federal, Mato Grosso do Sul e Rio 
Grande do Sul foram criadas Comissões para a 
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Consumo de copos descartáveis
(consumo em 100 unidades)

Papel
(consumo em resmas)

• Con� guração das impressoras no modo de 
    impressão frente e verso.
• Utilização de impressoras departamentais.

Água e esgoto 
(consumo em m³)

São exemplos de ações realizadas em maior ou menor 
escala nas unidades do IBGE:
• Substituição de hidrômetros.
• Instalação  de torneiras com temporizador e  de válvu-
las de descarga com duplo acionamento.
• Veri� cação diária dos registros, torneiras e  válvulas de 
descarga, além do monitoramento de hidrômetros, a � m 
de identi� car e tratar  possíveis vazamentos.

Coleta Seletiva Solidária a � m de destinar os seus 
respectivos resíduos recicláveis a associações e 
cooperativas de catadores de materiais reciclá-
veis, em atendimento ao Decreto nº 5.940/06.

Cabe destacar que o IBGE mantém, em algumas 
de suas unidades, as seguintes práticas para a re-
dução de poluentes: (i) adoção de coletores de 
pilhas e baterias; e (ii) utilização de coletores dis-
tintos para a separação de materiais recicláveis e 
lixo orgânico.

Ações para redução no consumo de 
recursos naturais 

Dentre as ações realizadas para a redução no con-
sumo de recursos naturais, destacam-se:

• Publicação de Resolução da Diretoria-Executiva limi-
tando a aquisição de copos descartáveis para atendimen-
to de demandas excepcionais, como eventos e recepção 
de convidados externos à Instituição; e
• Campanha de racionalização do consumo de copos 
descartáveis, com a divulgação de cartazes com a mensa-
gem que convida os servidores a fazerem uso de canecas 
pessoais, conforme � gura abaixo:

No que diz respeito ao consumo de água, energia, 
papel e copo, o IBGE deu continuidade à adoção 
de práticas de racionalização comprovadamente 
exitosas em anos passados. Tais práticas, bem 
como os dados de consumo da Instituição, são 
apresentadas a seguir:

Energia Elétrica 
(consumo em kWh x 1.000)

São exemplos de ações realizadas em maior ou menor 
escala nas unidades do IBGE:
• Substituição de lâmpadas  uorescentes por LED.
•  Manutenção sistemática de quadros parciais de 
energia elétrica.
• Instalação de sensores de presença em corredores
e banheiros.

Redução no
período de
13,1%

Redução no
período de
41,7%

Redução no
período de
53,9%

Redução no período de
16,8%

2017 2018 2019

11.645
11.476

10.526

2017 2018 2019

89.951
86.200

74.629

Fonte: SDF, jan/2020

Fonte: SDA
 Almoxarifado, jan/2020

Fonte: SDA
 Almoxarifado, jan/2020

Fonte: SDF, jan/2020

2017 2018 2019

30.244

13.950
12.985

2017 2018 2019

29.349
24.201

17.101



Informações orçamentárias, 
fi nanceiras e contábeis5
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Demonstrações contábeis
Balanço orçamentário - 2019

RECEITA

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO

RECEITAS CORRENTES 3.807.122,00 3.807.122,00 6.638.717,32 2.831.595,32

    Receitas Tributárias - - - -

    Receitas de Contribuições - - - -

    Receita Patrimonial 3.510.345,00 3.510.345,00 623.590,45 -2.886.754,55

        Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 160.414,00 160.414,00 140.568,89 -19.845,11

        Valores Mobiliários 3.349.931,00 3.349.931,00 483.021,56 -2.866.909,44

    Receita Agropecuária - - - -

    Receita Industrial - - - -

    Receitas de Serviços 199.188,00 199.188,00 5.865.902,26 5.666.714,26

        Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 199.188,00 199.188,00 5.865.902,26 5.666.714,26

    Transferências Correntes - - - -

    Outras Receitas Correntes 97.589,00 97.589,00 149.224,61 51.635,61

        Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais - - - -

        Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 85.397,00 85.397,00 130.424,18 45.027,18

        Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público - - - -

        Demais Receitas Correntes 12.192,00 12.192,00 18.800,43 6.608,43

RECEITAS DE CAPITAL 1.594.279,00 1.594.279,00 965.727,00 -628.552,00

    Operações de Crédito - - - -

        Operações de Crédito - Mercado Interno - - - -

        Operações de Crédito - Mercado Externo - - - -

    Alienação de Bens 1.594.279,00 1.594.279,00 965.727,00 -628.552,00

        Alienação de Bens Móveis 1.594.279,00 1.594.279,00 965.727,00 -628.552,00

    Amortização de Empréstimos - - - -

    Transferências de Capital - - - -

    Outras Receitas de Capital - - - -

RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - -

SUBTOTAL DE RECEITAS 5.401.401,00 5.401.401,00 7.604.444,32 2.203.043,32

(continua)
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REFINANCIAMENTO - - - -

    Operações de Crédito - Mercado Interno - - - -

        Mobiliária - - - -

        Contratual - - - -

    Operações de Crédito - Mercado Externo - - - -

        Mobiliária - - - -

        Contratual - - - -

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 5.401.401,00 5.401.401,00 7.604.444,32 2.203.043,32

DEFICIT  - -  2.724.839.461,60 2.724.839.461,60

TOTAL 5.401.401,00 5.401.401,00 2.732.443.905,92 2.727.042.504,92

DETALHAMENTO DOS AJUSTES NA PREVISÃO ATUALIZADA - - - -

    Créditos Adicionais Abertos com Superávit Financeiro - - - -

    Créditos Adicionais Abertos com Excesso de Arrecadação - - - -

    Créditos Cancelados Líquidos - - - -

Balanço orçamentário - 2019
DESPESA

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS 
EMPENHADAS

DESPESAS 
LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS SALDO DA 

DOTAÇÃO

DESPESAS CORRENTES 2.732.020.156,00 2.700.576.031,00 2.521.649.383,00 2.464.033.090,99 2.310.813.639,94 178.926.648,00

    Pessoal e Encargos Sociais 2.337.110.292,00 2.276.912.680,00 2.149.046.369,91 2.149.045.369,91 2.005.992.105,13 127.866.310,09

    Juros e Encargos da Dívida - - - - - -

    Outras Despesas Correntes 394.909.864,00 423.663.351,00 372.603.013,09 314.987.721,08 304.821.534,81 51.060.337,91

DESPESAS DE CAPITAL 162.760.639,00 227.872.927,00 210.794.522,92 7.178.671,30 7.178.203,41 17.078.404,08

    Investimentos 162.760.639,00 227.872.927,00 210.794.522,92 7.178.671,30 7.178.203,41 17.078.404,08

    Inversões Financeiras - - - - - -

    Amortização da Dívida - - - - - -

RESERVA DE CONTINGÊNCIA - - - - - -

RESERVA DO RPPS - - - - - -

SUBTOTAL DAS DESPESAS 2.894.780.795,00 2.928.448.958,00 2.732.443.905,92 2.471.211.762,29 2.317.991.843,35 196.005.052,08

(continuação)

(continua)
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Anexo 1 - Demonstrativo de execução dos restos a pagar não processados

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS
INSCRITOS EM 

EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

INSCRITOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR
LIQUIDADOS PAGOS CANCELADOS SALDO

DESPESAS CORRENTES 2.300.136,14 25.447.759,23 19.865.119,82 19.865.119,82 7.089.724,02 793.051,53

    Pessoal e Encargos Sociais - 104.849,02 40.916,68 40.916,68 63.932,34 -

    Juros e Encargos da Dívida - - - - - -

    Outras Despesas Correntes 2.300.136,14 25.342.910,21 19.824.203,14 19.824.203,14 7.025.791,68 793.051,53

DESPESAS DE CAPITAL 88.694,76 20.830.161,01 20.641.859,08 20.641.859,08 274.031,99 2.964,70

    Investimentos 88.694,76 20.830.161,01 20.641.859,08 20.641.859,08 274.031,99 2.964,70

    Inversões Financeiras - - - - - -

    Amortização da Dívida - - - - - -

TOTAL 2.388.830,90 46.277.920,24 40.506.978,90 40.506.978,90 7.363.756,01 796.016,23

Fonte: SIAFI

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO - - - - - -

    Amortização da Dívida Interna - - - - - -

        Dívida Mobiliária - - - - - -

        Outras Dívidas - - - - - -

    Amortização da Dívida Externa - - - - - -

        Dívida Mobiliária - - - - - -

        Outras Dívidas - - - - - -

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 2.894.780.795,00 2.928.448.958,00 2.732.443.905,92 2.471.211.762,29 2.317.991.843,35 196.005.052,08

TOTAL 2.894.780.795,00 2.928.448.958,00 2.732.443.905,92 2.471.211.762,29 2.317.991.843,35 196.005.052,08

(continuação)
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Anexo 2 - Demonstrativo de execução restos a pagar processados e nao processados liquidados

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

INSCRITOS EM 31 DE DEZEMBRO 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR PAGOS CANCELADOS SALDO

DESPESAS CORRENTES 20,16 151.860.596,69 151.852.014,39 8.602,46 -

    Pessoal e Encargos Sociais - 142.141.836,30 142.141.836,30 - -

    Juros e Encargos da Dívida - - - - -

    Outras Despesas Correntes 20,16 9.718.760,39 9.710.178,09 8.602,46 -

DESPESAS DE CAPITAL - 1.521,00 1.521,00 - -

    Investimentos - 1.521,00 1.521,00 - -

    Inversões Financeiras - - - - -

    Amortização da Dívida - - - - -

TOTAL 20,16 151.862.117,69 151.853.535,39 8.602,46 -

Fonte: SIAFI

Vera Lúcia Ahnert dos Santos
Gerente de Contabilidade - CRC-RJ 095720-0/9
CPF: 759.819.717-20

Antonio Carlos Mantuano
Coordenador de Orçamento e Finanças               
CPF: 401.413.737-68

Fernando José de Araújo Abrantes
Diretor Executivo
CPF: 337.746.337-20

Susana Leite Ribeiro Cordeiro Guerra
Presidente
CPF: 056.864.797-12
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Balanço patrimonial - 2019
ATIVO PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO 2019 2018 % ESPECIFICAÇÃO 2019 2018 %

ATIVO CIRCULANTE 193.655.324,66 206.285.453,47 -6,12% PASSIVO CIRCULANTE 226.356.685,92 166.476.299,75 35,97%

    Caixa e Equivalentes de Caixa 165.742.171,31 175.467.939,24 -5,54%  Obrigações Trabalh., Previd. e Assist. a Pagar 
 a Curto Prazo 178.387.168,86 131.697.797,59 35,45%

    Créditos a Curto Prazo   -   24,50 -100%  Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo - - -

        Clientes   -   24,50 -100%  Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 163.631,03 1.259.554,23 -87,01%

    Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 19.662.689,40 21.892.920,91 -10,19%  Obrigações Fiscais a Curto Prazo -   547.530,10 -100%

    Investimentos e Aplicações Temporárias 
    a Curto Prazo - - -  Obrigações de Repartição a Outros Entes - - -

    Estoques 8.250.463,95 8.917.668,34 -7,48%  Provisões a Curto Prazo - - -

    Ativos Não Financeiros Mantidos para Venda - - -  Demais Obrigações a Curto Prazo 47.805.886,03 32.971.417,83 44,99%

    VPDs Pagas Antecipadamente  -   6.900,48 -100%

ATIVO NÃO CIRCULANTE 476.284.870,15 487.976.377,13 -2,40% PASSIVO NÃO CIRCULANTE 136.015,00 388.080,46 -64,95%

    Ativo Realizável a Longo Prazo 2.023.505,34 1.645.134,06 23%  Obrigações Trabalh., Previd. e Assist. a Pag. 
 de Longo Prazo 22.881,47 170.503,42 -86,58%

        Créditos a Longo Prazo 632.804,37 709.124,55 -10,76% Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo - -  -

            Dívida Ativa Não Tributária 2.362.406,70 2.256.593,97 4,69%  Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo - -  -

            (-) Ajustes para Perdas em Créditos  de Longo Prazo -1.729.602,33 -1.547.469,42 11,77%  Obrigações Fiscais a Longo Prazo - -  -

        Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 1.390.700,97 936.009,51 48,58%  Provisões a Longo Prazo - -  -

    Investimentos - - -  Demais Obrigações a Longo Prazo 113.133,53 217.577,04 -48,00%

        Participações Permanentes - - -  Resultado Diferido - -  -

(continua)
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    Imobilizado 460.046.149,21 476.564.106,66 -3,47% TOTAL DO PASSIVO EXIGÍVEL 226.492.700,92 166.864.380,21 35,73%

        Bens Móveis 159.935.688,62 175.321.553,25 -8,78%
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

            Bens Móveis 348.556.814,78 338.186.939,73 3,07%

            (-) Depreciação/Amortização/Exaustão Acum. 
            de Bens Móveis -188.621.126,16 -162.865.386,48 15,81%

ESPECIFICAÇÃO 2019 2018 %
        Bens Imóveis 300.110.460,59 301.242.553,41 -0,38%

            Bens Imóveis 308.325.500,72 307.199.426,19 0,37% Resultados Acumulados 443.447.493,89 527.397.450,39 -15,92%

            (-) Depr./Amortização/Exaustão Acum. de Bens 
Imóveis -8.215.040,13 -5.956.872,78 37,91%     Resultado do Exercício -83.937.090,10 -73.322.299,36 14,48%

    Intangível 14.215.215,60 9.767.136,41 45,54%     Resultados de Exercícios Anteriores 527.397.450,39 600.675.542,02 -12,20%

        Softwares 14.215.215,60 9.767.136,41 45,54%     Ajustes de Exercícios Anteriores -12.866,40 44.207,73 -129,10%

            Softwares 21.412.399,99 16.769.760,84 27,68% (-) Ações / Cotas em Tesouraria - -  -

            (-) Amortização Acumulada de Softwares -7.197.184,39 -7.002.624,43 2,78% TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 443.447.493,89 527.397.450,39 -15,92%

TOTAL DO ATIVO 669.940.194,81 694.261.830,60 -3,50% TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO 669.940.194,81 694.261.830,60 -3,50%

Fonte: SIAFI

Quadro de ativos e passivos � nanceiros e permanentes

ATIVO PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO 2019 2018 ESPECIFICAÇÃO 2019 2018

ATIVO FINANCEIRO 165.742.204,11 175.467.939,24 PASSIVO FINANCEIRO 415.891.499,69 201.187.656,98

ATIVO PERMANENTE 504.197.990,70 518.793.891,36 PASSIVO PERMANENTE 72.584.296,00 14.228.808,15

SALDO PATRIMONIAL 181.464.399,12 478.845.365,47

(continuação)

Vera Lúcia Ahnert dos Santos
Gerente de Contabilidade - CRC-RJ 095720-0/9
CPF: 759.819.717-20

Antonio Carlos Mantuano
Coordenador de Orçamento e Finanças               
CPF: 401.413.737-68

Fernando José de Araújo Abrantes
Diretor Executivo
CPF: 337.746.337-20

Susana Leite Ribeiro Cordeiro Guerra
Presidente
CPF: 056.864.797-12
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Quadro de compensações
ATIVO PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO / Saldo dos Atos Potenciais Ativos 2019 2018 % ESPECIFICAÇÃO / Saldo dos Atos Potenciais Passivos 2019 2018 %

SALDO DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 115.013.107,64 46.870.651,24 145,38% SALDO DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 235.481.109,34 196.055.688,21 20,11%

    Execução dos Atos Potenciais Ativos 115.013.107,64 46.870.651,24 145,38%     Execução dos Atos Potenciais Passivos 235.481.109,34 196.055.688,21 20,11%

        Garantias e Contragarantias Recebidas a Executar 12.309.598,24 21.739.954,79 -43,38%         Garantias e Contragarantias Concedidas a Executar - - -

        Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres a Rec. 102.703.509,40 25.130.696,45 308,68%         Obrigações Conveniadas e Outros Instrum Congêneres a Liberar 1.854.958,77 - -

        Direitos Contratuais a Executar - -  -         Obrigações Contratuais a Executar 233.626.150,57 196.055.688,21 19,16%

        Outros Atos Potenciais Ativos a Executar - -  -         Outros Atos Potenciais Passivos a Executar - - -

TOTAL 115.013.107,64 46.870.651,24 145,38% TOTAL 235.481.109,34 196.055.688,21 20,11%

Demonstrativo do superávit/dé� cit � nanceiro apurado no balanço patrimonial 
DESTINAÇÃO DE RECURSOS SUPERÁVIT/DÉFICT FINANCEIRO

Recursos Ordinários -205.146.440,46

Recursos Vinculados -45.002.855,12

    Seguridade Social (Exceto Previdência) -29.876.418,34

    Previdência Social (RPPS) 58.598,52

    Receitas Financeiras -21.015.702,24

    Alienação de Bens e Direitos 2.097.496,71

    Outros Recursos Vinculados a Fundos, Órgãos e Programas 3.733.170,23

TOTAL -250.149.295,58

Fonte: SIAFI

(continua)

(continuação)
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Demonstração das variações patrimoniais - 2019
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS
2019 2018 %

2.691.031.221,63 2.932.488.663,39 -8,23%

    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria - -  -

    Contribuições - -  -

    Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 6.012.364,43 326.733,91 1740,14%

        Venda de Mercadorias 156.557,04 156.623,87 -0,04%

        Exploração de Bens, Direitos e Prestação de Serviços 5.855.807,39 170.110,04 3342,36%

    Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 513.358,45 3.341.863,42 -84,64%

        Juros e Encargos de Mora 806,50 66,39 1114,79%

        Variações Monetárias e Cambiais 18.954,35 133,57 14090,57%

        Descontos Financeiros Obtidos - - - 

        Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras 493.597,60 3.341.663,46 -85,23%

    Transferências e Delegações Recebidas 2.626.250.087,34 2.918.369.321,87 -10,01%

        Transferências Intragovernamentais 2.602.169.899,39 2.890.631.466,93 -9,98%

        Outras Transferências e Delegações Recebidas 24.080.187,95 27.737.854,94 -13,19%

    Valorização e Ganhos c/ Ativos e Desincorporação de Passivos 51.150.884,84 5.338.495,98 858,15%

        Reavaliação de Ativos 13.791.791,29 3.405.571,40 304,98%

        Ganhos com Alienação 107,96 - - 

        Ganhos com Incorporação de Ativos 20.434.841,08 1.914.929,69 967,13%

        Ganhos com Desincorporação de Passivos 16.924.144,51 17.994,89 93949,72%

    Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 7.104.526,57 5.112.248,21 38,97%

        Variação Patrimonial Aumentativa a Classi� car 73.850,00 - - 

        Reversão de Provisões e Ajustes para Perdas 530.093,33 63.714,77 731,98%

        Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas 6.500.583,24 5.048.533,44 28,76%

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 2.774.968.311,73 3.005.810.962,75 -7,68%

    Pessoal e Encargos 1.061.514.570,22 1.359.304.032,57 -21,91%

        Remuneração a Pessoal 815.561.354,70 1.056.852.185,96 -22,83%

        Encargos Patronais 157.532.986,51 218.480.946,97 -27,90%

        Benefícios a Pessoal 88.024.975,12 83.241.838,91 5,75%

        Outras Var. Patrimoniais Diminutivas - Pessoal e Encargos 395.253,89 729.060,73 -45,79%

    Benefícios Previdenciários e Assistenciais 1.240.481.063,72 1.168.694.426,53 6,14%

(continua)
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        Aposentadorias e Reformas 1.015.783.727,98 937.979.317,18 8,29%

        Pensões 223.243.931,12 228.902.181,00 -2,47%

        Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais 1.453.404,62 1.812.928,35 -19,83%

    Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 253.325.475,29 285.536.002,35 -11,28%

        Uso de Material de Consumo 18.866.232,47 25.510.558,38 -26,05%

        Serviços 199.647.887,72 222.850.194,56 -10,41%

        Depreciação, Amortização e Exaustão 34.811.355,10 37.175.249,41 -6,36%

    Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 247.594,90 561.792,73 -55,93%

        Juros e Encargos de Mora 239.253,50 552.759,59 -56,72%

        Variações Monetárias e Cambiais 2.358,05 1.914,16 23,19%

        Descontos Financeiros Concedidos 5.983,35 7.118,98 -15,95%

    Transferências e Delegações Concedidas 136.988.448,51 155.644.536,97 -11,99%

        Transferências Intragovernamentais 112.450.460,74 129.553.341,90 -13,20%

        Transferências ao Exterior 27.715,30 17.079,18 62,28%

        Outras Transferências e Delegações Concedidas 24.510.272,47 26.074.115,89 -6,00%

    Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos 69.529.503,47 8.832.814,87 687,17%

        Reavaliação, Redução a Valor Recuperável e Ajustes p/ Perdas 4.711.511,35 1.053.244,34 347,33%

        Perdas com Alienação 1.352.241,31 1.628.837,65 -16,98%

        Perdas Involuntárias 220.370,38 361.308,65 -39,01%

        Incorporação de Passivos 30.602.976,67 -  -

        Desincorporação de Ativos 32.642.403,76 5.789.424,23 463,83%

    Tributárias 866.137,40 959.411,28 -9,72%

        Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 152.252,48 158.744,25 -4,09%

        Contribuições 713.884,92 800.667,03 -10,84%

    Custo - Mercadorias, Produtos Vend. e dos Serviços Prestados 42.523,02 55.005,93 -22,69%

        Custo das Mercadorias Vendidas 42.523,02 55.005,93 -22,69%

    Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 11.972.995,20 26.222.939,52 -54,34%

        Premiações                                                             -   132.261,37 -100,00%

        Incentivos 344.700,00 424.960,00 -18,89%

        Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 11.628.295,20 25.665.718,15 -54,69%

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO -83.937.090,10 -73.322.299,36 14,48%

Fonte: SIAFI

Vera Lúcia Ahnert dos Santos
Gerente de Contabilidade - CRC-RJ 095720-0/9
CPF 759.819.717-20

Antonio Carlos Mantuano
Coordenador de Orçamento e Finanças                                                             
CPF:  401.413.737-68

Fernando José de Araújo Abrantes
Diretor Executivo
CPF: 337.746.337-20

Susana Leite Ribeiro Cordeiro Guerra
Presidente
CPF: 056.864.797-12

(continuação)
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Demonstração dos � uxos de caixa - 2019
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 17.130.088,56 112.759.267,75 -84,81%

    INGRESSOS 2.622.566.787,34 2.904.863.611,44 -9,72%

        Receitas Derivadas e Originárias 6.638.717,32 3.808.398,68 74,32%

            Receita Patrimonial 140.568,89 162.525,15 -13,51%

            Receita de Serviços 5.865.902,26 157.111,52 3633,59%

            Remuneração das Disponibilidades 483.021,56 3.341.663,46 -85,55%

            Outras Receitas Derivadas e Originárias 149.224,61 147.098,55 1,45%

        Transferências Correntes Recebidas - - -

        Outros Ingressos Operacionais 2.615.928.070,02 2.901.055.212,76 -9,83%

            Ingressos Extraorçamentários 10.425.930,68 8.141.470,84 28,06%

            Cancelamento de Obrigações do Exercício Anterior 4.934,27 - -

            Transferências Financeiras Recebidas 2.602.163.618,80 2.890.631.466,93 -9,98%

            Arrecadação de Outra Unidade 3.313.152,37 2.255.872,53 46,87%

            Demais Recebimentos 20.433,90 26.402,46 -22,61%

    DESEMBOLSOS -2.605.436.698,78 -2.792.104.343,69 -6,69%

        Pessoal e Demais Despesas -2.325.021.049,22 -2.435.970.561,06 -4,55%

            Administração -1.076.488.644,26 -1.312.751.140,32 -18,00%

            Segurança Pública                               -   -230.707,78 -100,00%

            Previdência Social -1.235.221.972,16 -1.120.845.841,04 10,20%

            Saúde -10.269.740,45 -1.779.176,58 477,22%

            Educação -24.417,80 -22.678,69 7,67%

            Direitos da Cidadania -1.399.108,35 - -

            Comércio e Serviços -1.564.794,93 -270.000,00 479,55%

            Encargos Especiais -47.728,00 -41.976,00 13,70%

            (+/-) Ordens Bancárias não Sacadas - Cartão de Pagamento -4.643,27 -29.040,65 -84,01%

        Transferências Concedidas -157.514.368,20 -218.171.628,94 -27,80%

            Intragovernamentais -157.487.340,82 -218.155.004,96 -27,81%

            Outras Transferências Concedidas -27.027,38 -16.623,98 62,58%

        Outros Desembolsos Operacionais -122.901.281,36 -137.962.153,69 -10,92%

            Dispêndios Extraorçamentários -10.455.394,19 -8.409.280,33 24,33%

            Transferências Financeiras Concedidas -112.445.887,17 -129.552.873,36 -13,20%

(continua)
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FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO -26.855.856,49 -34.982.906,59 -23,23%

    INGRESSOS 965.727,00 920.526,00 4,91%

        Alienação de Bens 965.727,00 920.526,00 4,91%

        Amortização de Empréstimos e Financiamentos Concedidos - - -

        Outros Ingressos de Investimentos - - -

    DESEMBOLSOS -27.821.583,49 -35.903.432,59 -22,51%

        Aquisição de Ativo Não Circulante -22.865.046,88 -29.212.062,62 -21,73%

        Outros Desembolsos de Investimentos -4.956.536,61 -6.691.369,97 -25,93%

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO - - -

    INGRESSOS - - -

        Operações de Crédito - - -

        Integralização do Capital Social de Empresas Estatais - - -

        Transferências de Capital Recebidas - - -

        Outros Ingressos de Financiamento - - -

    DESEMBOLSOS - - -

        Amortização / Re� nanciamento da Dívida - - -

        Outros Desembolsos de Financiamento - - -

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA -9.725.767,93 77.776.361,16 -112,50%

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA INICIAL 175.467.939,24 97.691.578,08 79,61%

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 165.742.171,31 175.467.939,24 -5,54%

Fonte: SIAFI

Vera Lúcia Ahnert dos Santos
Gerente de Contabilidade - CRC-RJ 095720-0/9
CPF: 759.819.717-20

Antonio Carlos Mantuano
Coordenador de Orçamento e Finanças               
CPF: 401.413.737-68

Fernando José de Araújo Abrantes
Diretor Executivo
CPF: 337.746.337-20

Susana Leite Ribeiro Cordeiro Guerra
Presidente
CPF: 056.864.797-12

(continuação)
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Balanço � nanceiro - 2019
INGRESSOS DISPÊNDIOS

ESPECIFICAÇÃO 2019 2018 % ESPECIFICAÇÃO 2019 2018 %

Receitas Orçamentárias 7.604.444,32 4.728.924,68 60,81% Despesas Orçamentárias 2.732.443.905,92 2.756.947.523,58 -0,89%

    Ordinárias - - -     Ordinárias 1.426.437.734,13 2.365.787.925,46 -39,71%

    Vinculadas 7.943.678,23 4.770.512,41 66,52%     Vinculadas 1.306.006.171,79 391.159.598,12 233,88%

        Previdência Social (RPPS) - - -         Seguridade Social (Exceto Previdência) 983.577.825,45 54.101.194,96 1718,03%

        Alienação de Bens e Direitos 1.293.329,00 924.576,00 39,88%         Previdência Social (RPPS) 295.311.516,29 299.365.474,07 -1,35%

        Outros Recursos Vinculados a Fundos, Órgãos e Programas 6.650.349,23 3.845.936,41 72,92%         Receitas Financeiras 21.385.702,24 -   -

        Recursos a Classi� car  - -  -         Alienação de Bens e Direitos 691.447,81 351.842,98 96,52%

    (-) Deduções da Receita Orçamentária -339.233,91 -41.587,73 715,71%         Outros Recursos Vinculados a Fundos, Órgãos e Programas 5.039.680,00 37.318.407,42 -86,50%

 -  -  -         Outros Recursos Vinculados a Fundos -   22.678,69 -100,00%

Transferências Financeiras Recebidas 2.602.163.618,80 2.890.631.466,93 -9,98%         Recursos a Classi� car  - -  -

    Resultantes da Execução Orçamentária 2.562.451.936,62 2.794.556.131,77 -8,31% Transferências Financeiras Concedidas 112.445.887,17 129.552.873,36 -13,20%

        Repasse Recebido 2.463.935.407,60 2.681.686.415,72 -8,12%     Resultantes da Execução Orçamentária 99.756.552,72 113.156.627,27 -11,84%

        Sub-repasse Recebido 98.516.529,02 112.869.716,05 -12,72%         Repasse Concedido 1.145.041,23 42.118,51 2618,62%

    Independentes da Execução Orçamentária 39.711.682,18 96.075.335,16 -58,67%         Sub-repasse Concedido 98.516.529,02 112.869.716,05 -12,72%

        Transferências Recebidas para Pagamento de RP 37.456.250,37 83.513.562,45 -55,15%         Repasse Devolvido 94.982,47 244.792,71 -61,20%

        Movimentação de Saldos Patrimoniais 2.255.431,81 12.561.772,71 -82,05%     Independentes da Execução Orçamentária 12.689.334,45 16.396.246,09 -22,61%

    Aporte ao RPPS - - -          Transferências Concedidas para Pagamento de RP 9.358.250,37 14.102.214,29 -33,64%

    Aporte ao RGPS - -  -         Demais Transferências Concedidas 5.485,97                             -   -

        Movimento de Saldos Patrimoniais 3.325.598,11 2.294.031,80 44,97%

    Aporte ao RPPS - - - 

(continua)
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Recebimentos Extraorçamentários 428.216.513,79 208.558.336,95 105,32%     Aporte ao RGPS - -

    Inscrição dos Restos a Pagar Processados 153.219.918,94 151.856.670,88 0,90% Pagamentos Extraorçamentários 202.820.551,75 139.641.970,46 45,24%

    Inscrição dos Restos a Pagar Não Processados 261.232.143,63 46.277.920,24 464,49%     Pagamento dos Restos a Pagar Processados 151.853.535,39 2.749.905,45 5422,14%

    Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 10.425.930,68 8.141.470,84 28,06%     Pagamento dos Restos a Pagar Não Processados 40.506.978,90 128.453.744,03 -68,47%

    Outros Recebimentos Extraorçamentários 3.338.520,54 2.282.274,99 46,28%     Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 10.455.394,19 8.409.280,33 24,33%

        Cancelamento de Obrigações do Exercício Anterior 4.934,27 -   -     Outros Pagamentos Extraorçamentários 4.643,27 29.040,65 -84,01%

        Arrecadação de Outra Unidade 3.313.152,37 2.255.872,53 46,87%         Ordens Bancárias Sacadas - Cartão de Pagamento 4.643,27 29.040,65 -84,01%

        Demais Recebimentos 20.433,90 26.402,46 -22,61%  -  -  -

Saldo do Exercício Anterior 175.467.939,24 97.691.578,08 79,61% Saldo para o Exercício Seguinte 165.742.171,31 175.467.939,24 -5,54%

    Caixa e Equivalentes de Caixa 175.467.939,24 97.691.578,08 79,61%     Caixa e Equivalentes de Caixa 165.742.171,31 175.467.939,24 -5,54%

TOTAL 3.213.452.516,15 3.201.610.306,64 0,37% TOTAL 3.213.452.516,15 3.201.610.306,64 0,37%

Fonte: SIAFI

Vera Lúcia Ahnert dos Santos
Gerente de Contabilidade - CRC-RJ 095720-0/9
CPF: 759.819.717-20

Antonio Carlos Mantuano
Coordenador de Orçamento e Finanças               
CPF: 401.413.737-68

Fernando José de Araújo Abrantes
Diretor Executivo
CPF: 337.746.337-20

Susana Leite Ribeiro Cordeiro Guerra
Presidente
CPF: 056.864.797-12

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - 2018

Especi� cação Patrimônio/ Capital 
Social

Resultados 
Acumulados

Ajustes de Avaliação 
Patrimonial

Ações/Cotas em 
Tesouraria Total

Saldo Inicial do Exercício 2018 - 600.675.542,02 - - 600.675.542,02

Variação Cambial - - - - -

Ajustes de Exercícios Anteriores - 169.642,18 - - 169.642,18

Aumento/Redução de Capital - - - - -

Resgate/Reemissão de Ações e Cotas - - - - -

Const./Realiz. da Reserva de Reavaliação de Ativos - -125.434,45 - - -125.434,45

Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - - -

Resultado do Exercício - -73.322.299,36 - - -73.322.299,36

Constituição/Reversão de Reservas - - - - -

Dividendos/Juros sobre Capital Próprio - - - - -

Provisão Tributária - IR/CS s/ Res. de Reavaliação - - - - -

Saldos de Fusão, Cisão e Incorporação - - - - -

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - - - - -

Saldo Final do Exercício 2018 - 527.397.450,39 - - 527.397.450,39

Fonte: SIAFI

(continuação)
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Demonstração das mutações do patrimônio líquido - 2019

Especi� cação Patrimônio/ Capital 
Social

Resultados 
Acumulados

Ajustes de Avaliação 
Patrimonial

Ações/Cotas em 
Tesouraria Total

Saldo Inicial do Exercício 2019 - 527.397.450,39 - - 527.397.450,39

Variação Cambial - - - - -

Ajustes de Exercícios Anteriores - 126.602,95 - - 126.602,95

Aumento/Redução de Capital - - - - -

Resgate/Reemissão de Ações e Cotas - - - - -

Const./Realiz. da Reserva de Reavaliação de Ativos - -139.469,35 - - -139.469,35

Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - - -

Resultado do Exercício - -83.937.090,10 - - -83.937.090,10

Constituição/Reversão de Reservas - - - - -

Dividendos/Juros sobre Capital Próprio - - - - -

Provisão Tributária - IR/CS s/ Res. de Reavaliação - - - - -

Saldos de Fusão, Cisão e Incorporação - - - - -

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - - - - -

Saldo Final do Exercício 2019 - 443.447.493,89 - - 443.447.493,89

Fonte: SIAFI

Vera Lúcia Ahnert dos Santos
Gerente de Contabilidade - CRC-RJ 095720-0/9
CPF: 759.819.717-20

Antonio Carlos Mantuano
Coordenador de Orçamento e Finanças               
CPF: 401.413.737-68

Fernando José de Araújo Abrantes
Diretor Executivo
CPF: 337.746.337-20

Susana Leite Ribeiro Cordeiro Guerra
Presidente
CPF: 056.864.797-12
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Notas explicativas

De acordo com o Manual de Contabilidade 
Aplicado ao Setor Público - 8ª edição, as no-
tas explicativas são parte integrante das De-
monstrações Contábeis. Contêm informações 
adicionais em relação à apresentada no corpo 
dessas demonstrações e oferecem descrições 
narrativas ou segregações e aberturas de itens 
anteriormente divulgados, além de informações 
acerca de itens que não se enquadram nos cri-
térios de reconhecimento nas Demonstrações 
Contábeis.

As informações contidas nas notas explicati-
vas devem ser relevantes, complementares ou 
suplementares àquelas não su� cientemente 
evidenciadas ou não constantes no corpo das 
demonstrações contábeis.

As notas explicativas devem evidenciar, ainda, 
o reconhecimento de inconformidades prova-
velmente relevantes para a avaliação de res-
ponsabilidades accountability, que pode afetar 
a avaliação do usuário sobre o desempenho e 
o direcionamento das operações da entidade 
no futuro. Essa evidenciação pode também in-
� uenciar as decisões sobre os recursos a se-
rem alocados na entidade, no futuro.

As notas explicativas incluem os critérios utili-
zados na elaboração das demonstrações contá-
beis, das informações de naturezas patrimonial, 
orçamentária, econômica, � nanceira, legal, físi-
ca, social e de desempenho e outros eventos 
não su� cientemente evidenciados ou não cons-
tantes nas referidas demonstrações.

As notas explicativas podem ser apresentadas 
tanto descritivamente quanto no formato de 
quadros analíticos ou mesmo englobar outras 
demonstrações complementares necessárias 
para a melhor evidenciação dos resultados e da 
situação � nanceira da entidade. Devem ser apre-
sentadas de maneira sistemática, de modo que 
cada item constante das demonstrações contá-
beis faça referência à sua respectiva informação 
adicional relacionada nas notas.

Resumo das políticas contábeis 
signi� cativas 

No IBGE, os requisitos de reconhecimento e 
mensuração de ativos e passivos estão sendo 
aplicados de acordo com as orientações emiti-
das pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN),
que estão em consonância com os padrões in-
ternacionais de contabilidade.

As principais práticas contábeis estão resumidas 
da seguinte forma:

Ajustes de Exercícios Anteriores

O valor contabilizado até o segundo semestre de 
2019, na conta 23.711.03.00 (Ajustes de Exercícios 
Anteriores), é decorrente principalmente de ajus-
tes de bens móveis e depreciação, registros de al-
gumas despesas de exercícios anteriores e outros 
ajustes patrimoniais feitos intempestivamente. 

Amortização do Ativo Intangível

A amortização dos bens intangíveis foi de fato 
registrada a partir do segundo semestre de 

2016, quando foram feitas as primeiras classi-
ficações de softwares com vida útil definida. 
A estimativa da vida útil econômica desses 
ativos foi determinada pela área de Tecnologia 
da Informação em função de sua utilização e 
obsolescência. De acordo com o item 13.1 da 
macrofunção SIAFI 020330, o método de amor-
tização que deve ser utilizado para toda a Ad-
ministração Pública direta, autárquica e funda-
cional é o das quotas constantes, portanto as 
taxas são pro-rata.

Bens Bibliográ� cos

Englobam os objetos e materiais bibliográ� cos 
para a formação de acervo. O ajuste contábil se 
dá a partir do Relatório de Movimento Mensal 
de Bens Bibliográ� cos, que é encaminhado às 
áreas contábeis. 

Com a publicação da Resolução do Conselho 
Diretor (RCD) nº 22/2013, todas as bibliotecas 
do IBGE, com exceção da Biblioteca Ibegeana, 
da Diretoria de Geociências (DGC) e da Escola 
Nacional de Ciências Estatísticas (ENCE) passa-
ram a ser consideradas como Bibliotecas Públi-
cas, com o registro contábil na conta 123119910 
– Material de Uso Duradouro (consumo). 

As seguintes bibliotecas passaram a ser consi-
deradas como não públicas e o registro contábil 
executados na conta 123110402 – Coleções e 
Materiais Bibliográ� cos (permanente) são elas: 
Ibegeana, Diretoria de Geociências (DGC) e Es-
cola Nacional de Ciências Estatísticas (ENCE).

O Centro de Documentação e Disseminação da 
Informação (CDDI) publicou a Nota de Serviço 
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001/2014, de 04 de novembro de 2014, que dá 
publicidade e regulamenta o uso do Manual da 
Rede de Bibliotecas do IBGE.

Os bens bibliográ� cos caracterizados como imo-
bilizado ainda não estão sofrendo depreciação. 
Após análise dessa situação foi feito contato com 
a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) que por 
meio da mensagem SIAFI 2016/0973048 orien-
tou que a depreciação dos bens classi� cados 
nesse grupo fosse implementada. A Gerência 
de Contabilidade, pertencente à Coordenação de 
Orçamento e Finanças, está em contato com o 
Centro de Documentação e Disseminação da In-
formação (CDDI) com o intuito de implementar 
esse procedimento.

Venda de Publicações

O IBGE realiza a fabricação e venda de publi-
cações diversas. No entanto, esta rotina ainda 
não está em conformidade com os princípios 
contábeis vigentes e com a nova contabilidade 
pública nacional, relativos à apuração de resulta-
dos. Dessa maneira, o IBGE está se organizando 
para implantar a adoção dos procedimentos de 
apropriação de custos para o adequado registro 
contábil desta produção, a � m de que seja efe-
tivamente calculado o valor � dedigno dos bens 
produzidos por esta casa e eventual perda ou ga-
nho com as vendas.

Devido ao exposto acima, atualmente, registra-
mos as transações referentes a publicações na 
conta 11.511.01.01 – Mercadorias para venda ou 
revenda. Até o momento não temos como fa-

zer a contabilização correta, que seria na conta 
11.521.01.00 – Produtos Acabados. Para a reali-
zação dessa contabilização, seria necessária a 
apuração de custo do processo produtivo destas 
publicações.

Ajuste para Perdas

Em atendimento aos princípios da oportunidade 
e da prudência, faz-se necessário instituir um 
mecanismo que devolva ao ativo a expressão 
real do valor contabilizado, tornando-o compatí-
vel com a situação da entidade. Para melhor evi-
denciação desse ativo, o procedimento adequa-
do em termos contábeis é a constituição de uma 
estimativa de perda sobre os valores inscritos 
em Créditos Administrativos e Dívida Ativa. 

O ajuste vai ao encontro das Normas Internacio-
nais de Contabilidade, estando embasado pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, que incluiu o 
procedimento nas Normas Brasileiras de Conta-
bilidade Aplicadas ao Setor Público.

CLASSIFICAÇÃO DE 
RISCO FASE

PERÍODO 
DE ATRASO 

(ANOS)

PERCENTUAL 
APLICADO (%)

Baixa di� culdade de 
recuperação A 0-1 5

Média di� culdade de 
recuperação

B 1-2 10

C 2-3 25

Alta di� culdade de 
recuperação

D 3-4 50

E 4-5 80

A constituição da Estimativa de Perdas é reali-
zada conforme critério de� nido e publicado na 
Ordem de Serviço 01/2016 que regulamenta as 
Normas sobre os Registros de Ajustes para Per-
das de Créditos de Liquidação Duvidosa. A se-
guir a tabela utilizada para os cálculos.

Informações e Detalhamentos das 
Demonstrações Contábeis

Análise do Balanço Orçamentário

Ao � nal de 2019, a receita arrecadada acumulada 
representa 140,79% da receita prevista. Tanto o 
grupo de “Receitas de Serviços” quanto o grupo 
“Outras Receitas Correntes” superaram o valor 
previsto. Os valores de “Inscrição em Concursos 
e Processos Seletivos” não haviam sido previs-
tos para o exercício, mas representaram 75,07% 
do total arrecadado. Essa elevada participação 
na arrecadação é consequência da realização de 
concurso para o Censo 2020. O valor arrecadado 
com alienação de bens representou 60,57% da 
previsão para esse grupo.

O Balanço Orçamentário do IBGE apresenta 
dé� cit orçamentário de R$ 2.724.839.461,60, 
por sua característica de não ser um agente 
arrecadador, e por isso executa suas despesas 
orçamentárias e realiza seus investimentos de-
pendendo de recursos do Tesouro. Este fato, de 
acordo com Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público (MCASP), não representa irre-
gularidade. 

Fonte: IBGE
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Análise do Balanço Patrimonial

Destacamos que o Ativo Circulante ao � nal do 2º 
semestre de 2019 apresentou uma redução de 
6,12%, em comparação com o 2º semestre de 
2018. A conta de “Caixa e Equivalentes de Cai-
xa” também apresentou decréscimo em relação 
ao exercício anterior, de 5,54%. Como explicado 
anteriormente, um fator que impactou a variação 
no saldo de caixa foi a redução das solicitações 
de adiantamento de 13º salário e de adiantamen-
to de férias, no � nal de 2019 em relação a 2018, 
com isso o saldo a ser pago em janeiro foi menor. 

Já o grupo “Demais Créditos e Valores a Curto 
Prazo” diminuiu 10,19% neste 2º semestre de 
2019. As principais reduções foram nas contas 
referentes à “Adiantamento de Férias” e “Adian-
tamento de 13º Salário”, que estavam com saldos 
mais altos em dezembro do exercício anterior. 
Em contrapartida, nesse mesmo grupo as con-
tas de crédito administrativo referente a folha 
de pagamento e a conta de “Adiantamento - 
Termo de Execução Descentralizada” (TED), en-
viado pelo IBGE visando a realização de campanha 
publicitária do censo experimental 2019, apresen-
taram variações positivas em relação a dezembro 
de 2018. 

No Ativo Não Circulante a variação de saldo to-
tal foi uma redução 2,40%. Porém, o grupo Ativo 
Realizável a Longo Prazo aumentou 23%. Isso se 
deve, principalmente, à reclassi� cação de crédi-
tos administrativos do curto para o longo prazo. 
Com relação ao crescimento nos Bens Móveis, 
houve maior volume de aquisição de equipamen-
tos de tecnologia da informação e comunicação 

(TIC) e de Aparelhos de Medição e Orientação 
devido ao preparo para a realização do Censo 
Demográ� co 2020. No que diz respeito ao grupo 
dos Ativos Intangíveis, houve um crescimento de 
45,54% referente aos softwares do IBGE, dos 
quais a maioria possui vida útil inde� nida.

O Passivo Circulante apresenta um aumento de 
35,97% em relação ao 2º semestre de 2018. O 
crescimento de 35,45% no grupo “Obrigações 
Trabalh., Previd. e Assist. a Pagar a Curto Prazo” 
se deve, principalmente, a inclusão na folha de 
pagamento dos contratados temporários, visan-
do a realização do Censo Demográ� co 2020. 
Além disso, houve variação qualitativa em con-
tas desse grupo, na qual valores que antes eram 
classi� cados na conta de “Benefícios Previden-
ciários” passaram a ser incluídos na conta de 
“Salários, remunerações e benefícios” conforme 
mensagem de orientação da Setorial Contábil do 
Ministério da Economia. A conta de “Precatórios 
de Pessoal” apresentou variação aumentativa 
substancial, de R$ 42.332.934,78, devido ao re-
gistro de precatórios alimentícios a pagar aos tri-
bunais regionais federais. 

Outro fator que contribuiu para o crescimento do 
Passivo Circulante foi a contabilização das “Trans-
ferências Financeiras a Comprovar – TED”, no gru-
po de “Demais Obrigações a Curto Prazo”, que 
passou a ser registrada em janeiro de 2019 no 
patrimônio do IBGE. Até o exercício de 2018, os 
registros dos TED’s a comprovar eram feitos ape-
nas em contas de controle, passando a ser escri-
turados também no passivo a partir deste exer-
cício. Por outro lado, a conta de “Precatório de 
Terceiros” apresentou uma redução de 90,13%, 

em relação ao exercício anterior, pois houve di-
versos pagamentos ao longo de 2019.

O Passivo não circulante sofreu um decréscimo 
de 64,95% devido à baixa dos registros de preca-
tórios no grupo de “Obrigações Trabalh., Previd. 
e Assist. a Pag. de Longo Prazo”. Esse registro, 
assim como no passivo circulante, passou a ser 
efetuado em 2018 diretamente pelos respectivos 
tribunais em nosso balanço e durante o exercício 
de 2019 alguns valores foram reclassi� cados para 
o curto prazo. 

Análise da Demonstração das Variações 
Patrimoniais

No 2º semestre de 2019, as Variações Patrimo-
niais Aumentativas foram inferiores em 3,025% 
às Variações Patrimoniais Diminutivas, o que 
gerou um resultado patrimonial negativo de R$ 
83.937.090,10. 

O grupo “Exploração e Venda de Bens, Serviços 
e Direitos”, comparado com o mesmo período do 
exercício anterior, apresentou um crescimento de 
3342,36%, este alto percentual deve-se às taxas 
de inscrição de concursos destinados a selecionar 
candidatos para contratação temporária de pes-
soal, visando a realização do Censo Experimental 
2019 e do Censo Demográ� co 2020.

O grupo “Transferências e Delegações Recebi-
das” corresponde a 97,59% das Variações Pa-
trimoniais Aumentativas (VAP) variações patri-
moniaisdo órgão, visto que o IBGE depende de 
transferências � nanceiras do Tesouro para realizar 
as suas atividades por não ser um agente arre-
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cadador. Esse grupo apresentou uma redução de 
10%. É importante salientar que essa variação 
� nal do exercício de 2019 em relação a 2018, re-
presenta uma melhora em relação aos demais tri-
mestres cujas, consideráveis, variações negativas 
justi� cavam-se pelo contingenciamento orçamen-
tário e limitação de pagamento, como também, 
pelo término das atividades com o Censo Agrope-
cuário. Essa atenuação da discrepância deve-se 
principalmente à necessidade de recursos para 
realizar o Censo Experimental 2019 e ao início das 
atividades do Censo Demográ� co 2020.

O aumento de 858% no grupo “Valorização e 
Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passi-
vos” se deve, principalmente, à baixa de Preca-
tórios e TED´s a Comprovar registrados no passi-
vo, que foram contabilizados patrimonialmente a 
partir do � nal de 2018 e início de 2019 enquanto, 
anteriormente, eram escriturados somente em 
contas de controle. O registro e a reavaliação de 
imóveis de uso especial em cinco UG´s, Ceará, 
Piauí, Rondônia, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, contribuíram também para essa variação. 
Ressalta-se que essa expressiva variação não é, 
no entanto, tão relevante para o total das varia-
ções patrimoniais aumentativas, uma vez que 
esse grupo representa 1,90%. 

Com relação às Variações Patrimoniais Diminuti-
vas (VPD), houve uma redução de 7,68% em re-
lação à 2018. O grupo de “Pessoal e Encargos” 
representa 38,25% das VPD’s em 2019. Nesse 
grupo ocorreu um decréscimo de 21,91%. Ao 
longo de 2018, a folha de pagamento foi afetada 
com os servidores temporários contratados para 
o Censo Agropecuário. 

O grupo “Uso de Bens, Serviços e Consumo 
de Capital Fixo” apresentou um decréscimo de 
11,28% em relação ao exercício anterior e sua 
representatividade perante ao total das Variações 
Patrimoniais Diminutivas foi de 9,13%. A varia-
ção mais relevante se deu no subgrupo Serviços, 
uma vez que teve uma redução na ordem de R$ 
23.202.306,84, o equivalente a 10,05% da varia-
ção nas VPD´s. Essa diminuição dos gastos com 
serviços deve-se, principalmente, ao término das 
atividades do Censo Agropecuário e à contenção 
orçamentária. 

Acompanhando a redução da VPA no subgrupo 
de “Transferências Intragovernamentais”, os valo-
res concedidos às unidades estaduais foram me-
nores em 2019, apresentando uma redução de 
13,20%. Assim como o volume de transferências 
de bens móveis entre as unidades, registrado em 
“Outras Transferências e Delegações Concedi-
das”, também foi inferior devido ao encerramento 
do Censo Agropecuário.

No grupo “Desvalorização e Perda de Ativos e In-
corporação de Passivos” ocorreu um crescimento 
de 687,17%. A partir de 2019, conforme mencio-
nado anteriormente, o registro dos TED’s a Com-
provar em contas de passivo re� etiu nas contas 
de variações patrimoniais, o que não ocorria até 
2018. A relevante variação no subgrupo de “De-
sincorporação de Ativos” ocorreu devido a regis-
tros especí� cos nas UG´s do Amazonas, Rondô-
nia, Piauí e Ceará por baixa de imóveis no Sistema 
de Gestão dos Imóveis de Uso Especial da União 
(SPIUnet). Já no subgrupo “Reavaliação, Redução 
a Valor Recuperável e Ajustes p/ Perdas”, a varia-
ção foi, principalmente, proveniente do registro de 

desvalorização de bens imóveis de uso especial 
no SPIUNet na UG do Ceará, em maio de 2019.

Análise da Demonstração dos Fluxos de Caixa

Conforme apresentado na Demonstração dos Flu-
xos de Caixa, a principal fonte de ingresso � nanceiro 
das atividades operacionais do IBGE são as trans-
ferências � nanceiras recebidas, sendo 99,22% do 
valor dos ingressos nessa atividade. 

Já no � uxo de caixa referente a Investimentos o 
desembolso com aquisição de Ativo não Circulan-
te é responsável por 82,18% do saldo dessa ativi-
dade. Dos R$ 27.821.583,49 desembolsados em 
Investimentos, 74,19% foram para pagamento 
de Restos a Pagar Não Processados, 0,01% para 
pagamento de Restos a Pagar e 25,80% para li-
quidação e pagamento de créditos empenhados 
nesse exercício. 

Análise do Balanço Financeiro

Ao analisar o Balanço Financeiro do 2º semestre 
de 2019, veri� ca-se que a redução na disponibi-
lidade de caixa durante o período foi de 5,54%, 
totalizando R$ 9.725.767,93. O efetivo pagamen-
to da folha de dezembro ocorre somente no mês 
de janeiro, e como houve a redução de solicita-
ções de adiantamento de 13º salário e de férias, 
no � nal de 2019 em comparação com 2018, 
consequentemente houve a redução de saldo na 
conta de caixa e equivalentes de caixa.

O total dos recebimentos orçamentários reduziu 
9,86%, em comparação com o mesmo período 
em 2018, já o somatório dos dispêndios orçamen-
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tários diminuiu apenas 1,44%. O valor dos rece-
bimentos é inferior aos dispêndios em 8,26% ao 
� nal de 2019. No entanto, cabe destacar que do 
total das Despesas Orçamentárias de 2019, parte 
não afetou o saldo de caixa do exercício, pois foi 
inscrito em restos a pagar processados e não pro-
cessados, compondo o saldo de Recebimentos 
Extraorçamentários. 

O saldo referente a Recebimentos Extraorça-
mentários apresentou um aumento em 2019 
de 105,32%. O crescimento signi� cativo de 
464,49% de inscrição de restos a pagar não pro-
cessados é re� exo do início da preparação para o 
Censo 2020, que inclui, entre outros, empenhos 
a liquidar de equipamentos para sua realização.

Com relação ao pagamento de Restos a Pagar 
Processados, veri� ca-se que houve um aumento 
de 5422,14% no exercício de 2019. Isso ocorreu 
devido à mudança de rotina, ao � nal de 2018, no 
sistema para pagamento de Ordens Bancárias 
(OB), que incluiu a folha de pagamento de dezem-
bro/2018 nos valores de Restos a Pagar Processa-
dos, sendo paga em janeiro de 2019.

Normas e Procedimentos

No âmbito da gestão orçamentária e � nanceira, o 
IBGE se submete ao Plano Plurianual (PPA); à Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO);   a Lei Orça-
mentária Anual (LOA); ao Decreto 93.872/86, alte-
rado pelo Decreto 9.428/2018, o qual  versa,  den-
tre outros assuntos, sobre a gestão dos Restos a 
Pagar na instituição; a Lei Complementar 101/2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal); e ao Decreto 
9.711/2019 (e atualizações), que dispõe sobre a 
programação orçamentária e � nanceira e estabele-
ce o cronograma mensal de desembolso do Poder 
Executivo federal para o exercício de 2019.

Já nas atividades contábeis, o órgão se submete 
ao Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Pú-
blico- MCASP 9ª ed.; a Lei 4320/64; as NBC TSP 
(Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulga-
ção de Informação Contábil de Propósito Geral 
pelas Entidades do Setor Público); NBC´s  TSP nu-
merada em diversos assuntos; NBC T 16.11(Sis-
tema e Informações de Custos do Setor Público).

A Coordenação de Orçamento e Finanças, visan-
do controlar e garantir a con� abilidade da regulari-
dade e da completude de todos os registros con-
tábeis dos atos permutativos e modi� cativos da 
instituição, adotou os seguintes procedimentos:

1) Elaborou manuais para as rotinas que mais ge-
ram dúvidas por parte dos usuários:

a) Manual para cadastro de senha SERPRO e SIA-
FI;

b) Manual de operacionalização de bens bibliográ-
� cos;

c) Manual de operacionalização de mercadoria 
para venda e revenda;

d) Manual de operacionalização de suprimento de 
fundos;

e) Manual do cadastro do rol de responsáveis;

f) Manual para registro da dívida ativa;

g) Manual para registro de bens móveis;

h) Manual para registro de crédito administrativo;

i) Manual prático de cadastramento do documen-
to � scal e o reconhecimento do fato gerador;

2) Implantou sistema informatizado interno (Sis-
tema de Dados Administrativos-SDA). Com esse 
sistema, é possível a instituição controlar as � nan-
ças, o orçamento, os bens móveis e imóveis, os 
contratos, a gestão de pessoas, entre outros.

3) A administração dispõe de gestores adminis-
trativos responsáveis pelas contratações, um sis-
tema de captura dos documentos � scais que é 
transversal a um outro sistema de controle dos 
contratos, através do qual é feito toda a gestão, 
emissão das autorizações de pagamentos, com 
base na utilização dos empenhos extraídos dire-
tamente do SIAFI. O acesso ao sistema é feito 
de forma segregada, de acordo com as fases de 
empenho, liquidação e pagamento, de acordo 
com o per� l de acesso de cada uma das áreas 
responsáveis;

4) Disponibilizou o curso a distância de suprimen-
to de fundos para capacitar os servidores respon-
sáveis por valores na modalidade de Suprimentos 
de fundos, sendo a realização do curso obrigatória 
para os novos supridos.
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Informações acerca do setor de contabilidade do IBGE

Estrutura 

A Gerência de Contabilidade está subordinada à Coordenação de Orçamento 
e Finanças (COF), da Diretoria Executiva (DE). Funciona como uma setorial 
contábil de órgão e conta com a colaboração dos contadores lotados na Se-
ção/Gerência de Orçamento e Finanças (SOF/GOF) das Unidades Estaduais. 

Composição: 

DIRETORIA 
EXECUTIVA -DE

DEMAIS 
COORDENAÇÕES

COORDENAÇÃO DE ORÇAMENTO E 
FINANÇAS - COF

DEMAIS 
GERÊNCIAS

GERÂNCIA DE CONTABILIDADE - GECON
(SECCIONAL CONTÁBIL)

UNIDADES ESTADUAIS - SOG/GOF
(CONTADORES RESPONSÁVEIS)

UNIDADES GESTORAS

A Gerência de Contabilidade (SEDE) é composta por 6 (seis) Analistas - Con-
tadores e 1 (um) Técnico. Há, também, o apoio local dos Contadores das 
Unidades Estaduais (27 Unidades Gestoras).

Competências 

Compete à Gerência de Contabilidade do IBGE, entre outras atribuições:

• analisar balanços, balancetes e demais demonstrações contábeis das uni-
dades gestoras pertencentes ao IBGE;

• orientar as Unidades Estaduais quanto às operações de contabilidade dos 
atos e fatos da gestão orçamentária, � nanceira e patrimonial, incluindo os 
processos relacionados ao encerramento do exercício e abertura do exercício 
seguinte;

• acompanhar as atividades contábeis das unidades, no que diz respeito ao 
adequado e tempestivo registro dos atos e dos fatos da gestão orçamentária, 
� nanceira e patrimonial; 

• efetuar nas unidades, quando necessário, registros contábeis que, devido 
às suas peculiaridades, não puderem ser realizados pelas unidades gestoras 
executoras;

• Realizar treinamentos na área de contabilidade para as unidades;

• Elaborar manuais e procedimentos necessários para orientar os servidores 
responsáveis.

Responsabilidades:

Como Seccional de Órgão contábil, a gerência de contabilidade da Sede é a 
Unidade Gestora (UG) responsável pelo acompanhamento da execução con-
tábil do IBGE e pelo registro da conformidade contábil a nível de órgão.

Fonte: IBGE
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CONTABILIDADE IBGE - CONTADORES RESPONSÁVEIS

LOTAÇÃO
SEDE

NOME Cargo PERÍODO DE 
ATUAÇÃO

114601 Adm. Central Vera Lucia Ahnert dos Santos  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 01/06/2010

NORTE

114602 RO Aecio Trigueiro Monte  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 01/02/2012

114603 AC Tiago Nogueira Marques  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 01/03/2012

114604 AM Miguel Carlos Viana Negreiros  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 17/05/2010

114605 RR Hudson Adriano da Silva  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 03/02/2012

114606 PA José de Anchieta Teixeira Trindade  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 05/03/2012

114607 AP Ibere de Souza Batista  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 11/05/2010

114639 TO Ismael Carvalho do Nascimento  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 03/02/2012

NORDESTE

114608 MA Lourdivaldo de Andrade Ribeiro  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 17/12/2015

114609 PI Priscila Magalhaes Costa   Analista Censitário - Contador 09/10/2019

114610 CE Deusivanio Muniz Nunes   Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 17/01/2002

114612 RN Paula Frassinetti de Lima Barroso  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 03/05/2005

114613 PB Antonio Gouveia Junior  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 01/03/2012

114614 PE Gerlane Pereira de Albuquerque Rodrigues   Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 01/12/2010

114615 AL Artur Angelo Ramos Lamenh  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 02/09/2002

114616 SE Alexandre Fonseca Menezes  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 04/09/2002

114617 BA Isabela da Silva Brandão  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 10/01/2002

SUDESTE

114618 MG Aluizbi dos Santos Veiga  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 01/10/1969

114619 ES Simei Del Pupo da Rocha  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 04/10/2016

114622 SP Rosano Maroso Goncalves   Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 17/09/2002

114631 RJ Jorge Alves da Silva  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 01/02/1972

Nomes, cargos e período de atuação dos responsáveis pela contabilidade:
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114623 PR Edson Henrique Loch  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 24/05/2010

114624 SC Julia Gonçalves Peres  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 26/09/2016

114625 RS Maik Antonio Moraes da Silva  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 17/05/2010

CENTRO-OESTE

114620 MS Maria Regina de Miranda Nascimento  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 17/09/2002

114626 MT Lodomiro Pedroso da Silva  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 01/10/1973

114627 GO João Fernando Carolina  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 09/12/2002

114629 DF Talyssa Cristine Cardoso Razini  Analista Plan Gest. Inf. Infor Geog. Estatistica 28/08/2006
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